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RESUMO 

 

Esta pesquisa propõe a extensão como espaço de formação profissional por meio 
de práticas de atividades extensionistas. É competência das Universidades a 
formação de profissionais que estejam capacitados para a atual conjuntura do 
mercado. A questão é: estariam as Universidade preparadas para tal formação? As 
Instituições de Ensino Superior  desenvolvem, em seu âmbito educacional, o 
conhecimento, e têm como responsabilidade social, a devolução do conhecimento à 
sociedade. Tais instituições têm um grande desafio, a redefinição de seu papel 
diante das transformações mundiais, como o conhecimento é difundido, e, como 
torná-lo comprometido com a sociedade. A indissociabilidade entre o ensino, a 
pesquisa e a extensão é um tripé que pode ser um caminho para o cumprimento da 
missão das IES no âmbito do compromisso social. Nesse contexto, a extensão 
universitária é um lugar privilegiado para o diálogo com a sociedade, como forma 
das IES desenvolverem seu papel social. A questão central a que este trabalho 
remete é como o conhecimento é difundido nas Redes de Extensão Universitárias. 
Assim, a presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, explicativa e descritiva. 
Compara as estruturas das relações de três redes, formadas por grupos de alunos 
do quarto semestre do curso de Administração de uma faculdade do Interior do 
Estado de São Paulo, inseridos numa prática de atividade extensionista 
desenvolvida no decorrer do segundo semestre de 2010. É possível, por meio da 
análise das redes, estudar o posicionamento estrutural e a intensidade do 
relacionamento entre os atores, e verificar como ocorre o condicionamento da  
difusão do conhecimento. Pode-se perceber que relações densas e coesas nas 
redes estudadas têm maiores possibilidades de promover a difusão de 
conhecimentos entre os atores. As conclusões da pesquisa revelam que a inserção 
de alunos em práticas extensionistas pode promover o desenvolvimento de 
competências e habilidades exigidas de um profissional de Administração, e que, 
também, podem agregar valor à formação desse profissional, no que diz respeito às 
experiências de uma práxis cidadã. 
 
Palavras-chave: redes, responsabilidade social, administração, extensão 

universitária,  formação discente. 
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ABSTRACT 
 

 
This research proposes the extension work as a space for professional formation 
through extensionist activities. It is responsibility of the universities to train 
professionals that could be prepared to the current market situation. The question is: 
would the university be prepared for this training? The higher education institutions 
develop in their educational area the knowledge, and have as social responsibility, 
the return of knowledge to the society. These institutions have a big challenge, 
redefining their role in the global transformations, how knowledge is broadcast, and 
how to make it committed to society. The inseparability of teaching, research and 
extension is a tripod that can be a way to the HEI accomplishes their mission within 
the social commitment. In this context, the university extension is a privileged place 
for dialogue with society, as a way for HEI to develop their social role. The central 
question that this paper refers is how knowledge is broadcast in Network Extension 
College. Thus, this research is characterized as qualitative, descriptive and 
explanatory. Compares the relationship structure of three networks, formed by 
groups of students of fourth semester of an administration faculty in São Paulo State 
coutryside, within a practice of extension developed during the second half of 2010. It 
is possible, by means of network analysis, to study the structural position and 
intensity of the relationship between the actors and see how the conditioning of 
knowledge diffusion occurs. It is possible to see that close relations and cohesive 
networks studied are more likely to promote the diffusion of knowledge among 
actors. The research conclusions reveal that the inclusion of students in extension 
practices can promote the development of skills and abilities required by an 
administration professional, and that it also can add value to this professional 
training, with regard to the experiences of citizen praxis.  
 
Key words: network, social responsibility, administration, university extension, 

training students.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A administração pertence à área das Ciências Sociais Aplicadas, cujo 

foco é a formação do profissional Administrador, que desempenha diferentes papéis, 

para os quais são exigidas qualificações variadas. É esperado, não apenas o 

desenvolvimento de habilidades técnicas, mas que sejam criativos, 

empreendedores; que o profissional seja capaz de dar respostas imediatas a 

determinadas situações; e, que apresente senso crítico e compreenda o ambiente 

econômico, político e social.  Há uma orientação do MEC para que os cursos 

ofereçam práticas extensionistas como forma de devolução à sociedade do 

conhecimento acumulado. A atuação nesse campo em uma instituição de ensino 

superior levou a pesquisadora a algumas indagações, especialmente provocadas 

pela fala dos alunos: Para que e por que estou aprendendo isso? 

 O questionamento do aluno somou-se às indagações da própria 

pesquisadora e ao contexto organizacional. A Instituição do Ensino Superior, IES, na 

qual ocorreu essa situação é relativamente nova e está implantando uma série de 

áreas visando à formação dos discentes. Dentre essas áreas, está a extensão 

universitária que ficou sob a responsabilidade da pesquisadora. Dessa forma, a 

inquietação já existente, o questionamento do aluno, e as leituras a respeito da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão foram tomando forma como 

horizonte a ser pesquisado. 

Uma das questões que têm sido discutidas em periódicos científicos, 

congressos, seminários, é justamente como o aluno aprende, isso tanto na 

educação básica, quanto no ensino superior. “Os alunos de hoje não são mais como 

os de ontem”, isso é o que sempre se ouve em reuniões com professores de ambas 

as redes de ensino. Percebe-se que o ensino atrelado à tecnologia exige do aluno 

um aprimoramento cada vez maior. O aluno gosta do desafio, o que não se 

encontra, normalmente, nas aulas tradicionais em sala de aula.  

Inicia-se a discussão do tema proposto neste estudo trazendo as 

mudanças ocorridas nas últimas décadas. O foco do diálogo circunscreve-se às 

transformações estruturais e à reorganização da economia e das relações mundiais. 

Segundo Porto e Régnier (2003), o fator que domina este século é o processo de 

globalização, uma tentativa de integração econômica por meio da formação de 

blocos e inovações tecnológicas que levariam ao progresso material, e, por 
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conseguinte, a uma acentuação das desigualdades sociais. Dessa forma,   

mudaram-se os mecanismos tradicionais que regulavam a economia, o controle dos 

fluxos comerciais e financeiros se perderam, acarretando turbulência e instabilidade 

nos mercados financeiros e cambiais mundiais.  

Com o processo de globalização, a crise econômica pode vir a aumentar 

as diferenças entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Mais do que nunca, 

há uma importância vital do investimento na educação como meio de construção de 

uma sociedade de conhecimento diversificado, necessário à sobrevivência na atual 

instabilidade econômica-social.  

Organizações com fins lucrativos tendem a apresentar um alto nível de 

competição, exigindo dos profissionais agilidade e comprometimento, participação 

esta que não se limita ao cumprimento dos objetivos organizacionais, mas implica 

numa melhor qualificação e capacitação desse profissional. Segundo Linsingen 

(2005), as organizações necessitam de um profissional cujo perfil não privilegie 

apenas o conhecimento técnico especifico, mas que tenha capacidade de se 

comunicar de forma oral e escrita, que se relacione e interaja, além de ser criativo. 

Diante desse contexto de transformações mundiais, para Porto e Régnier 

(2003), as instituições de ensino superior têm grandes desafios nacionais e 

mundiais, dentre os quais destacam-se: a necessidade de atualização mediante a 

realidade; rever a forma de organizar e a relação dos indivíduos que integram esse 

cenário; o papel das instituições deve ser revisto e entendido; e, com o surgimento 

dos problemas decorrentes das transformações, há que se interpretar e apontar 

possíveis soluções.  

Ainda segundo esses autores, a educação superior brasileira deverá se 

desenvolver levando em conta a evolução do cenário mundial, tendo como foco os 

fatores econômicos, políticos e sociais. Em relação aos fatores econômicos, para os 

autores, o Brasil, nos últimos anos, tem atravessado um processo de modernização 

e, ao mesmo tempo, um processo de abertura externa econômica. Tal abertura 

econômica deu ao Estado uma nova reformulação de seu papel, ocorrendo uma 

redução das atividades produtivas, e, por conseguinte, privatizações de  

organizações estatais. 

A linguagem verbal pode ser constituída como uma rede de relações que, 

de acordo com Alves (2008), no discurso contemporâneo os fundamentos 

encontram-se falseados na sociedade globalizada, na qual vocábulos como 
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reestruturação, reengenharia, reciclagem, simulam uma mudança que não houve, 

visto estarem em lugar de outros sentidos. Segundo o autor, o sistema econômico 

preponderante intensificou as formas de exploração do trabalho, os valores precisam 

ser reconstruídos, e é necessário que os interessados tenham voz  nos discursos, 

por meio de sua inserção na arena política, de modo a lhes dar status de cidadão.  

Obras no campo da administração enfatizam as significativas mudanças 

no ambiente das empresas, relacionando-as às transformações políticas e 

econômicas que estão ocorrendo em termos mundiais. Há um novo contexto e uma 

forma diferente de gerenciamento das empresas que exigem dos recentes 

empresários, executivos e trabalhadores, fortalecidos e autônomos, que estejam 

agrupados em torno de equipes e despojados do tradicional conceito de hierarquia, 

comando e controle. Surge um cenário mundial e uma realidade renovada com as 

quais as empresas têm que conviver. Um recente ambiente competitivo global está 

surgindo, não apenas baseado em concorrentes tradicionais, em mercados 

tradicionais, mas na desintegração das barreiras de acesso a mercados 

anteriormente monopolizados, protegidos e organizados (TACHIZAWA, 2002). 

Preparar adequadamente o futuro profissional para o mercado é o dever 

das IES, mas, prepará-lo de uma forma cidadã é  objetivo e responsabilidade social 

destas. Tais instituições devem assumir a responsabilidade social no que diz 

respeito ao crescimento e à transferência de conhecimento à sociedade (UNESCO, 

2009). 

De acordo com Linsingen (2005), o discente necessita ter uma formação 

geral de caráter conservador e transformador em relação ao sentir, pensar e agir de 

forma humana, que vise uma sociedade de forma a interagir globalmente, sem a 

perda de sua identidade, operando de forma interconectada ou integrada em rede. 

Figaro (2008, p. 92) define mundo do trabalho como um conjunto de 

fatores “[...] que passa a existir a partir de relações que nascem motivadas pela 

atividade humana de trabalho, e simultaneamente conformam e regulam tais 

atividades”, ou seja, pode ser compreendido como um microcosmo da sociedade. 

Segundo Alves (2008), é preciso que o sentido do trabalho como “mito-monstro” seja 

desconstruído para que a vida futura do homem e do planeta seja sustentável. A 

visão do trabalho deve ser recuperada no sentido de atividade humana, de modo a 

tornar o homem um ser genérico, um ser cidadão, cuja relação seja capaz de 
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proporcionar um diálogo com o coletivo, e cuja perspectiva seja a construção do 

bem comum. 

Diante do exposto, este  trabalho visa analisar se a extensão universitária 

é um lócus para a difusão de conhecimento, desenvolvimento de competências e 

habilidades exigidas do administrador contemporâneo, e para oportunizar uma 

práxis cidadã, levando o aluno a uma formação diferenciada. Para isto, será 

abordada a perspectiva das redes, que é uma base para estudo das relações 

sociais, onde o posicionamento estrutural e o posicionamento relacional de atores 

em relação a outros pode facilitar o acesso a recursos materiais ou não materiais. 

Tal análise se dá por meio da combinação do estudo com os indicadores da rede, 

como a densidade, o grau de centralidade e o grau de intermediação.  A densidade 

é o estudo da interconexão entre os atores da rede, sendo que maior a 

interconexão, maior será densidade, a rede será mais densa. Uma rede densa 

facilita o fluxo de informações e recursos, sendo um sistema fechado de confiança 

com atribuição de normas.O grau de centralidade é a soma de interações que os 

outros atores tem com o ator. O estudo da centralidade é importante para verificar 

quem é o ator que tem acesso a recursos e informações na rede.  O grau de 

intermediação, mostrará que é o ator que facilitará o fluxo de informações na rede. 

A estrutura do texto é descrita a seguir. 

Primeiramente apresenta-se a análise das redes, que será o aporte para 

se compreender como ocorre a difusão do conhecimento. Depois de constituído os 

aportes teórico-metodológicos que dão sustentação ao trabalho, a responsabilidade 

social das Instituições de Ensino Superior (IES) será tecida por meio de um 

levantamento histórico da evolução do ensino superior no Brasil e dos conceitos da 

extensão universitária, visto que, muitas vezes, confunde-se extensão com o 

oferecimento de cursos, tendo como base as principais abordagens referentes ao 

tema. Percebe-se um grande desafio às universidades, a redefinição de seu papel 

diante das transformações mundiais, como o conhecimento é difundido e como 

torná-lo comprometido com a sociedade. Desde o surgimento das Universidades, a 

discussão da relação universidade e sociedade demonstra não estar bem resolvida. 

Procura-se mostrar um levantamento bibliográfico sobre a formação discente e sua 

teorização, com base nas orientações do MEC.  

Para tal, a questão geradora da dissertação é analisar se a Rede de 

Extensão Universitária difunde conhecimento. No segundo semestre de 2010, 
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grupos de alunos do quarto semestre do curso de Administração de uma faculdade 

do Interior do Estado de São Paulo, foram inseridos em uma atividade de prática 

extensionista. Dos grupos formados, foram analisadas três redes, formadas por 

alunos, ONGs, empresas e prefeitura. Pretende-se explicar, por meio da análise das 

redes se a inserção desses alunos em atividades extensionistas pode promover a 

difusão de conhecimento, desenvolvimento de competências e habilidades e a 

promoção da cidadania, visto que enfrentar e equacionar problemas sociais é um 

exercício de cidadania. Como o termo rede vem sendo utilizado para muitos 

fenômenos, procurou-se estabelecer uma tipologia de redes e esclarecer qual é o 

tipo de rede que é tratado neste trabalho. Parte-se, então, para a descrição da 

metodologia, que será qualitativa, cuja técnica será a análise de redes sociais 

(ARS). 

Para Vergara (2005), problema é algo a ser resolvido por meio de 

pesquisa, sendo assim, este estudo apresenta e discute as seguintes questões: A 

rede de extensão universitária difunde conhecimento? Como ocorre a difusão desse 

conhecimento em torno da rede?  A rede de extensão universitária pode desenvolver 

competências e habilidades e pode ser um lócus para a prática da cidadania?  

 

1.1 Objetivos do Estudo 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Analisar se as redes de extensão universitária, no contexto da graduação 

em Administração, difundem conhecimento em torno da rede. 

  

1.1.2 Objetivos específicos 

 

a) Relatar a experiência de graduandos em atividades extensionistas, por 

meio de uma reflexão de um piloto exploratório, com o propósito de 

trabalhar a questão da análise de redes universitárias. 

b) Desenvolver uma analise da rede de extensão universitária em três 

projetos sociais elaborados por discentes do quarto semestre do curso 

de Administração, no âmbito de uma IES localizada no Interior do 

Estado de São Paulo. 
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c) Entender como o posicionamento estrutural do ator na rede facilita o 

fluxo e acesso as informações. 

d) Entender se o relacionamento entre os atores das redes de extensão 

universitária geram impacto na difusão do conhecimento. 

e) Analisar se a liderança e distribuição de tarefas dos atores na rede 

pode ser um mecanismo para torná-la densa. 

 

 

A Figura 1 explicita o modelo mental da autora frente aos objetivos 

propostos neste estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
Figura 1 - Mapa mental dos objetivos do trabalho 
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1.2 Proposição 

  

A análise da rede de extensão universitária compreende o entendimento 

da posição estrutural dos discentes, e ainda, a intensidade do relacionamento entre 

estes e os demais atores da rede. Para o desenvolvimento dessa análise, foram 

estudados três projetos sociais desenvolvidos por discentes do quarto semestre do 

curso de Administração. Esses aspectos serão detalhados ao longo dos próximos 

capítulos. 

A proposição central deste trabalho é a de que relações densas e coesas 

têm maiores possibilidades de promover a difusão de conhecimento entre os atores 

das redes estudadas. Esse fato explica a razão de se utilizar o posicionamento 

estrutural e a intensidade de relações como as variáveis independentes da pesquisa 

– que serão detalhadas na metodologia – para analisar a difusão do conhecimento 

entre os atores. 

  

1.3 Delimitação do Estudo 

 

Atendendo às exigências do programa de Mestrado em Administração da 

Universidade Metodista de São Paulo (PPGA), na linha de pesquisa de Gestão de 

Pessoas e Organizações, o presente trabalho enquadra-se na questão temática: o 

estudo da rede de extensão universitária como um caminho possível à difusão do 

conhecimento. 

O programa sugere que os trabalhos desenvolvidos possam contribuir de 

alguma forma para a região na qual a Universidade está inserida. Dentro dessa 

perspectiva é que o presente trabalho visa contribuir com o estudo da extensão 

universitária em IES, pois a autora acredita na possibilidade de utilizar este “terreno 

fértil” e suas demandas como campo de pesquisa de seu mestrado, por meio da 

problematização de um assunto relevante que, posteriormente, poderá ser estendido 

a outras faculdades, respeitando, obviamente, a cultura, os objetivos, os desafios e 

as particularidades de cada região. 

Salienta-se que este trabalho tem como foco um “recorte” do que foi 

desenvolvido por um grupo de discentes do quarto semestre do curso de 

Administração, matriculados regularmente na disciplina “Projetos de Extensão”, de 

uma faculdade do interior paulista, no segundo semestre de 2010. A finalidade é a 
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de inserir o discente em práticas extensionistas como um dos espaços para 

promover a formação diferenciada. 

Cada grupo de alunos desenvolveu um projeto social, objeto de 

intervenção a partir da prática extensionista, desenvolvido no âmbito da disciplina. 

Cada grupo escolheu uma Organização do Terceiro Setor, com a qual planejaram e 

implementaram soluções a problemas sociais que foram detectados e escolhidos 

pelos mesmos.  Sua delimitação e ação foi colhida no segundo semestre de 2010 e, 

em relação aos aspectos éticos, seguiu-se as solicitações da Resolução 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde, referente às recomendações para pesquisas com 

seres humanos. Antes do início da coleta de dados, o projeto foi submetido à análise 

e aprovação da Comitê de Ética em Pesquisa, CEP, da Universidade Metodista de 

São Paulo. Os resultados obtidos no estudo serão publicados em revista científica a 

ser escolhida pela pesquisadora e orientadora. Não houve qualquer desconforto 

causado aos sujeitos da pesquisa. A partir do parecer do CEP, protocolo n. 367230-

10, deu-se início às entrevistas, cujo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) encontra-se em anexo.  Três grupos de alunos foram escolhidos, de acordo 

com a apresentação dos melhores resultados, a fim de promover um estudo 

comparativo entre eles.  

 

1.4 Relevância do Estudo 

 

Percebeu-se, nas últimas décadas, um aumento nas reflexões sobre a 

prática da Universidade e sobre o que ocorre na sociedade em geral, de forma a 

incentivar seus participantes a continuarem debatendo. Novos modos de se 

desenvolver atividades universitárias influenciando a comunidade, tanto em seu 

entorno, como num todo, são debatidas; a capacidade da instituição em se 

comunicar com a sociedade, por meio de ações extensionistas, tornou-se relevante, 

pelo fato de mesmo com a evolução e o desenvolvimento de políticas publicas que 

visam suprir às demandas sociais, o Estado ainda não consegue equacionar 

necessidades e carências, levando a universidade a uma falsa identidade, a do 

assistencialismo, erroneamente chamada de extensão. 

Uma das funções que compõe os pilares da universidade é a extensão 

universitária, que tem recebido críticas e proposições, assumindo ao longo da 

história diversas concepções teóricas e ideológicas, influenciando a própria 
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concepção da instituição universidade. Segundo Jezini (2004), há diferentes 

abordagens para extensão. Alguns a fundamentam como função social da 

universidade, já no contexto de globalização uma nova abordagem é imposta, a de 

função mercadológica. Isso ressalta a importância de analisar a extensão como 

função acadêmica da instituição, no panorama de uma ação que se incorpora ao 

que fazer acadêmico, estando ao lado de atividade curricular de ensino e pesquisa.  

Obras recentes no campo da administração enfatizam as significativas 

mudanças no ambiente das empresas, relacionando-as às transformações políticas 

e econômicas que estão ocorrendo em termos mundiais. Há um recente contexto e 

uma forma de gerenciamento das empresas que exigem novos empresários, 

executivos e trabalhadores, fortalecidos e autônomos, que estão agrupados em 

torno de equipes e despojados do tradicional conceito de hierarquia, comando e 

controle. Surge um ambiente competitivo global não apenas baseado em 

concorrentes tradicionais em mercados tradicionais, mas na desintegração das 

barreiras de acesso a mercados anteriormente monopolizados, protegidos e 

organizados (TACHIZAWA, 2002). 

Nos dias de hoje, devido às inúmeras mudanças oriundas do processo de 

globalização, as universidades também foram atingidas. O que antes era claro, 

como a missão, hoje está num furacão de dúvidas. Singer (2001, p. 16) comenta 

sobre o papel das IES atualmente, “[...] a universidade está sendo envolvida não só 

na competição mercantil, mas também nas lutas contra as discriminações de classe, 

de gênero e de raça”. O que pode tornar uma universidade próxima do desejável é a 

indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão. 

Chauí (2003) afirma que a educação não é mais um setor de serviços do 

Estado, não é mais um direito e sim uma função que passou ao setor privado. A 

Universidade deixou ser instituição social e passou a ser uma organização social, 

concepção esta que se associa a uma visão produtivista, na qual o crescimento 

econômico é considerado o mais importante. 

A formação do profissional cidadão deve ser o propósito comum  nas 

relações da universidade. A extensão universitária colabora para o exercício da 

cidadania, mas o que se tem observado são as dificuldades na compreensão da 

extensão como um processo educativo e uma práxis social. 

A expressão extensão, para os autores Freire (1982) e Botomé (1996), 

deveria ser substituída por outra: a expressão comunicação. Sugere-se a idéia de 
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diálogo que deve ser constante e profundo com a sociedade, e não na forma que é 

praticada que é a de estender à sociedade o conhecimento desenvolvido que para 

os autores é presunçoso. 

A formação científica de profissionais para a sociedade deve tornar o 

discente uma pessoa apta, por meio do desenvolvimento de aptidões que, para 

Botomé (1996), serve para que lidem com a realidade na qual estão inseridos, e não 

apenas com livros e demais rotinas da academia.  Segundo o autor, a extensão é 

uma gerência de todas as possibilidades de acesso  ao conhecimento, ou seja, é a 

partir dela  que se pode criar oportunidades para que os estudantes se insiram em 

projetos de compromisso com a comunidade. 

A relevância do estudo para Vergara (2005, p.31) “[...] é a resposta que o 

autor do projeto dá à seguinte indagação do leitor: em que o estudo é importante 

para a área na qual você está atuando [...] ou para a sociedade em geral”? 

É nesse contexto que o presente estudo encontra sua justificativa, pois, 

partindo-se da análise das redes de extensão universitária, por meio da comparação 

do piloto exploratório formado por três grupos de alunos representantes de projetos 

sociais que foram desenvolvidos por discentes do quarto semestre do curso de 

administração, pretende-se desenvolver um trabalho que possa contribuir para as 

discussões da análise de redes de extensão universitária como forma de difundir 

conhecimento, levando o discente a uma formação diferenciada. 

Na tentativa de subsidiar esta pesquisa com fundamentação teórica 

consistente, realizou-se um rastreamento de materiais sobre o tema. Acredita-se que 

desenvolver um trabalho consistente dentro desse contexto seja relevante para as 

Ciências Sociais Aplicadas, no caso a Administração.  

A pesquisa bibliográfica nacional foi realizada nos principais periódicos da 

Administração (RAE, RAC), no período de 1993 a 2010, utilizando-se as palavras-

chave ‘análise de redes sociais’, ‘extensão universitária’ e ‘formação universitária’.   

A opção metodológica foi identificar a temática no título de artigos e 

periódicos e, após a localização no veículo procedeu-se ao fichamento dos referidos 

resumos. Realizou-se, então, a leitura dos resumos a fim de identificar as 

convergências, divergências e idiossincrasias dos trabalhos sobre o tema e também 

para identificar trabalhos similares. Realizou-se busca, também, nos anais do 

EnANPAD (Encontro Nacional de Pós-Graduação em Administração) e de encontros 

em educação. Um rastreamento das teses e dissertações sobre a temática também 
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foi realizado. Na biblioteca digital da FGV utilizou-se o banco de teses e dissertações 

da CAPES, a busca pela palavras-chave ‘Extensão Universitária’,  no ano de 2007 

foram encontrados seis trabalhos,  no ano de 2008  foram encontrados oito trabalhos 

e em 2009, onze trabalhos. Em relação à ‘análise de redes’ buscaram-se 

dissertações de mestrado na biblioteca digital da Faculdade de Gestão e Negócios 

da Universidade Metodista de Piracicaba na base de dados da biblioteca digital de 

acordo com as publicações do programa de Administração – Mestrado Profissional. 

Utilizou-se a busca por palavra-chave, na descrição da pesquisa ‘Análise de Redes 

Sociais’ e a área ‘Ciências Sociais Aplicadas’ resultando em vinte e cinco trabalhos 

sobre a temática. Na biblioteca digital da USP foi utilizado o sistema de busca com a 

palavra-chave ‘Extensão Universitária’ e ‘Formação Universitária’ no titulo resultando 

em quatro trabalhos. Na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 

utilizou-se também a palavra-chave ‘Extensão Universitária’, ‘Formação 

Universitária’ e ‘Análise de Redes Sociais’ no titulo e acrescentou-se em assunto a 

palavra-chave ‘Administração’ resultando em cinco trabalhos sobre a temática. 

                   No rastreamento do material pôde-se observar que a discussão sobre a 

extensão universitária deu-se principalmente em encontros e fóruns sobre educação. 

Acredita-se que com este trabalho será possível compreender e analisar a rede de 

extensão universitária como difusora de conhecimento, e um meio para o 

desenvolvimento de competências, habilidades e uma práxis cidadã. 
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2 PERSPECTIVAS DAS REDES 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar como a análise das redes pode 

contribuir para o estudo da difusão do conhecimento. Em seguida será apresentada 

a rede como forma de análise. 

 

2.1 A Contribuição da Análise das Redes 

 

Para compreender como a inserção de alunos em práticas de atividades 

extensionistas pode gerar uma rede de extensão universitária cuja finalidade seja a 

promoção da difusão do conhecimento dentro da mesma, a fim de levar o alunado a  

uma formação diferenciada, ter-se-á como apoio a teoria das redes que, como 

afirma Fritjof Capra (1996, p. 78), em A teia da vida, “[...] sempre que olhamos para a 

vida, olhamos para redes, pode-se dizer que tudo é um e que também tudo é rede”. 

O estudo das redes é, portanto, uma abordagem para se compreender qual  o papel 

que o discente ocupa na formação das redes, como um caminho possível à  difusão 

do conhecimento, levando o  aluno a uma formação diferenciada. 

Em relação à elaboração teórica sobre redes, Martes (2009) analisa que, 

desde a contribuição de Granovetter (1985), com a difusão da análise de redes 

como uma metodologia da sociologia, diversos teóricos têm contribuído para essa 

aplicabilidade. Mizruchi (1994) analisa as redes partindo do principio de que os 

fatores objetivos determinam o comportamento humano, e analisa os efeitos das 

relações sociais sobre o comportamento de indivíduos ou grupos.  

Swedberg (2005) argumenta sobre a importância de se colocar os 

interesses e a forma de atuação nas relações sociais como peças centrais para uma 

análise sociológica. Diante dessa exposição, nos últimos 20 anos as redes tornaram-

se peça fundamental nos estudos organizacionais, indicando um vasto campo de 

aplicabilidade em relação aos temas e ao recorte do objeto de pesquisa,    

utilizando-se tanto a sociologia econômica, quanto a teoria institucional. 

Castells (2000) define a contemporaneidade como “estar em rede”. Há 

uma nova morfologia social para as sociedades que são constituídas por redes, e, 

ao se difundir a lógica de redes, operações e resultados de processos produtivos, de 

experiência, poder e cultura, são modificados substancialmente. A economia 

capitalista que é baseada em inovação, globalização; uma cultura que se  baseia em 
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desconstruir e reconstruir; uma política que destina novos valores, encontram nas 

redes instrumentos apropriados. Diante dessa exposição, as práticas extensionistas 

têm como pretensão levar o alunado a difundir conhecimento em torno da rede, por 

meio da inserção em projetos sociais, visando construir programas e implementar 

soluções de caráter inclusivo, democrático e emancipatório. O fenômeno das redes 

é fundamental devido às iniciativas de fomentar o desenvolvimento humano social, 

sendo uma ação necessária e decisiva, para que esse futuro profissional possa estar 

preparado para a exigência contemporânea. O estudo de redes é compatível com o 

modo de organizar iniciativas de alto teor de criatividade e inovação. 

Diante do problema a ser estudado, que é o de analisar se a rede de 

extensão universitária difunde o conhecimento em torno dela por meio da 

experiência em atividades de extensão universitária, utiliza-se como apoio a análise 

das redes sociais. 

 Giddens (2003) entre suas várias prioridades,  acredita que cada 

indivíduo  tem sua própria história no tempo e no espaço, sua conduta afeta suas 

decisões, seus pensamentos, suas visões em relação à sua formação profissional. 

Várias teorias discutem suas linhas, mas, há entre elas um tema em comum, como o 

estruturalismo e o pós-estruturalismo, enfatizando o caráter ativo, reflexivo, da 

conduta humana.  A tendência do consenso ortodoxo de que o comportamento 

humano é resultado de forças não controladas e nem compreendidas pelos atores é 

rejeitada por Giddens (2003). A linguagem e as faculdades cognitivas têm um papel 

fundamental ao se explicar a vida social, atribuídas pelo estruturalismo e o pós-

estrututalismo. 

Giddens (2003, p. XXII), sugere que, para aqueles que trabalham em 

teoria social devem inicialmente reelaborar as “[...] concepções de ser humano e de 

fazer humano, reprodução social e transformação social”. Abre um dualismo a esse 

respeito que está estabelecido na teoria social, divisão entre o objetivismo e o 

subjetivismo. A sociedade não é uma criação dos sujeitos individuais, distancia-se 

de qualquer conceituação de sociologia estrutural. Marx (1985 apud GIDDENS, 

2003, p. XXIII) tece um comentário que “[...] os seres humanos fazem sua própria 

história, mas não a fazem como querem, não a fazem sob circunstância de sua 

escolha [...]”, considera “[...] que as práticas sociais, ao penetrarem no espaço e no 

tempo, estão na raiz da constituição do sujeito e do objeto social”. Outro elemento 

fundamental para a vida social proposto por Giddens (2003, p. 27) “[...] é o 
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posicionamento do corpo em encontros sociais” não sendo “apenas os indivíduos 

que estão ‘posicionados’ em relação um aos outros, os contextos de interação social 

também estão”. 

A seguir procede-se a contextualização do conceito de redes a fim de se 

compreender a terminologia para analisar o papel que o discente tem nessa 

formação. 

 

2.2 Conceituação e Caracterização de Redes 

 

Diversas ciências vêm estudando sistematicamente as redes a partir de 

suas próprias óticas, tendo, dessa forma, um caráter interdisciplinar. O conceito de 

redes, segundo Nohria (1992) e Powell e Smith-Doer (1994), desde 1950 tem sido 

estudado e desenvolvido em diversos campos como na antropologia, na ciência 

política, na psicologia, na sociologia e em estudos organizacionais, sendo que, para 

a análise de redes, na atualidade, existem metodologias sofisticadas a serem 

utilizadas. 

A teoria de redes tem sido utilizada, algumas vezes, de forma 

indiscriminada por muitos teóricos para a investigação de múltiplos fenômenos que 

envolvem relacionamentos colaborativos.  Diante dessa exposição, Nohria (1992, 

p.3) alerta que a proliferação indiscriminada do conceito de redes é uma ameaça 

que pode “[...] relegá-la ao status de uma metáfora evocativa, aplicada tão 

incorretamente que acabará significando qualquer coisa”. 

Parece haver uma certa confusão no que tange à conceituação de 

empresas em rede, indústrias em rede e redes de empresas. Britto (2002) traz as 

seguintes conceituações: a configuração intraorganizacional como desdobramento 

evolutivo da empresa multidivisional refere-se a empresas em rede. Indústrias em 

rede têm relação com padrões de interconexão e compatibilidade entre as unidades 

produtivas, sendo esta a constituição para a base da operação eficaz das mesmas. 

Já redes de empresas associam-se a configurações interorganizacionais que são 

conduzidas por um relacionamento, tendo como características a cooperação e a 

reciprocidade entre as empresas independentes, gerando-se uma nova coordenação 

das atividades econômicas. 

A reciprocidade acentua-se na existência de uma perspectiva de longo 

prazo. Novas maneiras de realizar as tarefas são originadas pela segurança e 
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estabilidade, promovendo assim, um aprendizado com troca de informações, 

gerando confiança (POWELL, 1990). Merece destaque o aprendizado 

interorganizacional que, de acordo com Nielsen (2001), no contexto de rede, o 

processo de aprendizagem tem sucesso de acordo com a interação sinérgica entre 

os membros. Recursos complementares são selecionados pelas organizações, cujo 

objetivo é a transferência de conhecimento entre as empresas na rede. A rede passa 

a ser um canal para essa transferência de conhecimento e relacionamento de 

capacidades. 

Com um tempo de aprendizagem adequado, Jones; Hersterly e Borgatti 

(1997) afirmam que os valores, rotinas e regras são difundidos e absorvidos pelos 

atores de acordo com a intensidade do relacionamento entre eles. As organizações 

são como redes sociais, precisando ser, assim, analisadas de acordo com a teoria 

de redes. A rede social caracteriza-se como um conjunto de pessoas e organizações 

que estão unidas por um conjunto de relações sociais (NOHRIA, 1992). 

Decisões individuais, internas, não são focalizadas na rede, mas há o 

privilégio de uma tomada de decisão conjunta, formando a confiança para gerar 

oportunidades de cooperação (GRANOVETTER, 1985; BALESTRO, 2002). 

Visando auxiliar a investigação do assunto, julgou-se necessário 

perpassar pela análise dos elementos morfológicos que compõem as redes. 

 

2.3 Tipos de Redes 

 

De acordo com Grandori e Soda (1995), a terminologia redes engloba 

diversas formas de relação entre as organizações, que podem ser joint-ventures, 

franchising, consórcios, redes sociais e outros. Visando sugerir uma tipologia das 

redes interfirmas por meio de dois mecanismos de coordenação, sendo o primeiro  o 

grau de formalização e o segundo a centralização, os autores apresentam três 

diferentes tipos de redes: redes sociais, redes burocráticas e redes proprietárias.  

Segundo Grandori e Soda (1995) e Sacomano Neto (2004b), as redes 

sociais não utilizam qualquer tipo de acordo formal, sendo que o que dá suporte e 

regula as trocas sociais são as relações sociais. Para os autores há dois tipos de 

redes sociais, as simétricas e as assimétricas. As primeiras caracterizam-se por 

meio dos contatos pessoais que se dão entre gerentes e empresários. As relações 

desses atores funciona como um tipo de rede exploratória que troca informações 
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consideradas confidenciais. O que mantém o nível de confiabilidade é o contato 

pessoal que pode estabelecer futuros parceiros. Já as assimétricas, que também 

são conhecidas como centralizadas, apresentam um agente central, sendo 

coordenadas de forma vertical, ou até mesmo podem apresentar interdependência 

transacional entre firmas. 

Outro tipo de redes são as burocráticas que, de acordo com Grandori e 

Soda (1995) e Sacomano Neto(2004a), caracterizam-se por formalizações  de trocas 

entre agentes, ou mesmo associações de acordos contratuais. Os contratos formais 

é que vão especificar as relações entre as partes, que se dão por meio de um 

sistema legal. Embora seja formalizada, a rede burocrática não substitui a presença 

das relações sociais. 

O terceiro tipo de rede destacado por Grandori e Soda (1995) e 

Sacomano Neto (2004a), são as redes proprietárias que caracterizam-se pela 

disposição de um contrato formal, mas que, diferentemente da rede burocrática, 

apresentam acordos de propriedade, ou seja, sistemas de incentivos a fim de que se 

mantenha alguma forma de cooperação. 

De acordo com Guerrini et al. (2005) a agilidade e a flexibilidade são 

fundamentais às empresas no contexto de mercado globalizado. As redes de 

cooperação configuram-se numa alternativa para o aumento da produtividade e uma 

forma de desenvolver tecnologias, por meio de relações intra e interempresas, como 

forma de resposta às demandas de mercado com uma base industrial enxuta, sendo 

flexível, plana e ágil. De forma a possibilitar vantagens competitivas às empresas 

que integram a rede, estas compartilham conhecimento e informações.  

Quanto a cooperação as redes apresentam duas direções: a primeira 

direção encontram-se as redes verticais de cooperação e a segunda, as redes 

horizontais de cooperação. Segundo Guerrini et al. (2005), as redes verticais de 

cooperação localizam-se na ocorrência de cooperação entre empresas e parceiros 

comerciais. Já as redes horizontais de cooperação, encontram-se em relações onde 

as empresas cooperam com seus concorrentes. 

As redes cooperativas caracterizam-se pela instabilidade e pelo caráter 

dinâmico que podem instaurar uma situação de dificuldade às empresas que atuam 

de forma cooperada em uma estrutura que envolve parcerias  e concorrência. De 

acordo com Guerrini et al. (2005), em relação a flexibilidade as redes classificam-se 

em: estáticas e flexíveis. As redes estáticas envolvem relação estável de 
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cooperação entre as firmas, já as redes flexíveis são formadas em ambientes com 

variações de demanda inesperadas. Outra forma de verificar as redes de 

cooperação, é por meio das fronteiras, que podem ser modular, virtual e livre de 

barreiras. A primeira estrutura que é a modular, ocorre quando a organização 

controla as atividades da cadeira de valor, terceirizando as atividades de suporte e 

mantendo o controle sobre elas. A estrutura virtual caracteriza-se pela união 

temporária de fornecedores, clientes ou concorrentes a fim de maximizar 

competências, redução de custos e acesso a mercados. A estrutura livre de 

barreiras caracteriza-se por funções, papéis e tarefas organizacionais menos rígidas. 

Quanto a inter-relação das unidades empresariais, dividem-se em intangíveis, 

tangíveis e concorrentes. O primeiro tipo de relação, surge por meio de 

oportunidades compartilhadas de atividades na cadeia de valores , o segundo tipo 

de relação, caracteriza-se pela transferência de know-how gerencial de cadeias de 

valores independentes, já o terceiro tipo de relação, tem origem na concorrência que 

competem de fato. 

Este trabalho teve como abordagem a análise de redes sociais que, 

segundo Granovetter (1985), é uma das que mais se encontram em expansão 

internacional e reconhecimento acadêmico nas várias áreas do conhecimento. 

 

2.4 Princípios e Métodos da Análise de Redes 

 

Ressalta-se a utilização da abordagem das redes sociais pela 

compreensão de inúmeros fenômenos contemporâneos. A sociologia, ciência 

indutiva, busca interpretar as representações culturais. A difusão da análise de redes 

como uma metodologia da sociologia econômica, deve-se a Granovetter (1985), que 

discute o conceito embeddednes, traduzido por imersão, sob uma abordagem crítica 

do homem supersocializado (visão antropológica, onde há poucas escolhas) e a do 

homem subsocializado (visão da economia neoclássica, a escolha é racional). Para 

o autor ambas as visões econômicas estão equivocadas, propõe, assim, a idéia da 

imersão nas relações sociais, como poder, sociabilidade, amizade, aprovação, 

confiança. As redes seriam o elemento central dessa economia, uma variável crítica 

para a tomada de decisão dos agentes. Dessa forma, a discussão sobre 

preferências e racionalidade são colocadas em novos trilhos. 



 

 

 

33

Segundo Sacomano e Truzzi (2004, 2009), ao se analisarem as 

organizações contemporâneas, as redes tornaram-se um panorama central para a 

compreensão do binômio competição/cooperação que entremeia os mercados e as 

relações entre os atores econômicos. Powell e Smith-Doer (1994) e Sacomano Neto 

(2004b) destacam duas abordagens nos estudos organizacionais. Redes como 

forma de governança é a primeira abordagem. É multidisciplinar e prescritiva, um 

tipo de lógica de organização, uma forma de governar as relações entre os atores 

econômicos. Redes como forma analítica é a segunda abordagem, e ancora-se na 

sociologia e na teoria institucional. É uma base para estudar as relações sociais, 

tanto dentro da firma, como no ambiente externo às organizações. Nessa segunda 

abordagem as posições estruturais são ocupadas por atores em relação a outros 

atores que podem ser fornecedores, competidores ou governos. Linkages, que são 

canais e relações, estabelecem-se, ocasionando a fluência de bens, serviços, 

recursos e informações. Dessa forma, para Britto (2002), o ambiente operado pelas 

organizações estrutura-se por meio de vínculos produtivos e tecnológicos, 

consequentes das redes de relações. Tanto na abordagem de governança, como na 

analítica, a unidade de análise de redes concentra-se na estrutura das relações e 

não nas organizações individuais (POWELL; SMITH-DOER, 1994; SACOMANO 

NETO; TRUZZI, 2009; MARTES, 2009). 

Para Granovetter (2007), há dois níveis distintos de observação para se 

analisar redes: o estrutural e o relacional. O estrutural enfatiza como o 

comportamento do ator é afetado pela sua posição estrutural na totalidade da rede. 

O nível relacional que envolve pares, enfatiza como o comportamento do ator 

depende de estruturas mútuas de expectativas. Tais análises permitem que se torne 

possível a compreensão de como determinados atores influenciam atividades, 

recursos, coordenação, fluxo de conhecimento, desempenho e comportamento 

estratégico de outros autores da rede (NOHRIA, 1992; SACOMANO, 2004; 

GRANOVETTER, 2007; MIZRUCHI, 2009; SACOMANO NETO; TRUZZI, 2009). 

Destaque deve ser dado ao estudo de Bordieu (2005 apud SACOMANO; 

TRUZZI, 2009) no qual aponta que toda prática humana está imersa numa ordem 

social, incluindo práticas inerentes à vida acadêmica, aspectos culturais, cognitivos 

influenciam os relacionamentos entre os atores.  
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2.5 A Análise Segundo a Morfologia das Redes 

 

Uma rede é constituída por um conjunto de atores ou nós que, segundo 

Scott (2000), podem ser pessoas, objetos ou eventos, ligados por um tipo específico 

de relação. Mesmo que o conjunto de atores seja o mesmo, para cada tipo de 

relação corresponde um tipo diferente de rede. A rede não é resultado apenas das 

relações entre os atores, é, também, consequência da ausência de laços diretos 

entre os atores. 

A análise de redes sugere que as redes sociais influenciam o 

comportamento dos indivíduos e grupos, sendo considerada um tipo de sociologia 

estrutural. Segundo Mizruchi (1994), o principio básico da análise é que a estrutura 

das relações sociais é determinada pelo conteúdo destas. Sua aplicação pode ser, 

em tese, para qualquer assunto empírico, sendo que três áreas merecem atenção: 

os efeitos da centralidade do agente sobre o comportamento, a identificação dos 

subgrupos da rede, bem como da natureza das relações entre as organizações. 

Ainda sobre o autor, suas raízes clássicas encontram-se em Durkheim, Marx e 

Simmel, sendo que este último tem preocupação com a formação da vida social na 

qual a importância recai, além do conteúdo das relações sociais, nas suas formas e 

padrões. O sucesso da relação entre três agentes (pessoas, organizações, países) 

consiste na exploração do conflito de um entre os outros agentes. 

A rede como forma analítica é discutida por Mizruchi (1994), em relação 

às díades (ligação direta entre dois autores) e às tríades (ligação direta ou indireta 

entre três autores) que ilustram o principio pelo qual a estrutura das relações sociais 

afeta o conteúdo, criando formas de interação diferentes entre os membros do 

grupo. A natureza da tríade é significativa, pois pode alterar a natureza dessa 

relação.  

A Figura 2 ilustra a formação de estruturas, tendo sua base formada a  

partir de uma díade ou uma tríade. 

 

Fonte: MIZRUCHI, 1994 
Figura 2 - Estrutura das relações sociais 



 

 

 

35

Em relação ao principio básico da teoria das redes, Mizruchi (1994) condiz 

que a posição de um agente numa determinada estrutura social pode impactar 

significativamente sobre o seu comportamento e bem-estar. Assim sendo a figura A 

é uma díade, pois apresenta uma ligação direta entre os pares. A figura B é uma 

tríade fechada, apresenta ligação direta entre os pares, onde cada agente interage 

com os outros dois. A seguir, a figura C é uma tríade hierárquica, pois apresenta 

ligação indireta, e o agente central é um tipo de corretor entre os outros dois pares, 

acabando por se beneficiar dos outros agentes que o procuraram para manter a 

comunicação. A próxima estrutura hierárquica é a figura D, conhecida como a roda, 

e apresenta o agente central como controlador do fluxo de informações entre os 

outros pares, ou seja, apresenta uma interação de díades e tríade com ligação 

indireta por meio de um centro transmissor. A última estrutura considerada não 

hierárquica, representada pela figura E, é a que apresenta maior complexidade entre 

as interações, nas quais há circulação de informação ou comunicação direta entre 

todos os membros, sem haver necessidade de um centro transmissor. 

Sumariamente, pode-se definir o que é uma rede que para Castells (2000, 

p. 498) é “[...] um conjunto de nós interconectados. Nó é o ponto no qual uma curva 

se entrecorta”. Mance (2000, p. 24) aborda o conceito de redes sociais que são 

compostas por indivíduos ou grupos destes, organizados em instituições ou não, 

como uma articulação entre diversas unidades que, por meio de ligações entre si, 

elementos são trocados e se fortalecem, havendo a multiplicação de novas 

unidades, que acabam por fortalecer todo o conjunto “[...] na medida em que são 

fortalecidas por ele, permitindo-lhe expandir-se em novas unidades ou manter-se em 

equilíbrio sustentável”.   

Cabe ressaltar que cada unidade é representada por um módulo da rede 

e o canal é representado por cada fio por  onde essas unidades se articulam, por 

meio de diversos fluxos. Uma rede pode ser desenhada por um conjunto de valores 

e objetivos que devem ser compartilhados, sendo que  não basta apenas o 

compartilhamento de objetivos, mas é necessário comungar valores a fim de que a 

rede funcione.  

A seguir, os elementos morfológicos que encontram-se presentes na 

estrutura das redes são ilustrados na figura 3. 
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Fonte: BRITTO, 2002 
Figura 3 - Elementos Morfológicos das redes 

 

2.6 Morfologia das Redes 

 

Elementos morfológicos podem retratar as partes que integram as redes, 

sendo nós, posições, ligações e fluxos (BRITTO, 2002; SACOMANO NETO; 

TRUZZI, 2004, 2009). Para a analise de qualquer tipo de rede, os elementos 

morfológicos constituem o ponto de partida. A análise morfológica e da propriedade 

das redes permite compreender  como o posicionamento privilegiado do ator na rede 

pode refletir o acesso a recursos, informações, normas e legitimidade. Os conjuntos 

de agentes, objetos ou eventos nos quais a rede se define, referem-se aos nós, 

podendo ser caracterizados sob duas perspectivas: a primeira baseia-se nas 

empresas que participam desses arranjos organizacionais sendo concebidas como 

um produto das estratégias que os membros da rede adotam. A segunda 

perspectiva é estabelecida pelas atividades que são pontos centrais dessas 

estruturas em rede. 

As posições, elementos morfológicos que integram as redes, são 

discutidas por Nohria (1992) como as ações que são compreendidas pelas atitudes 

e comportamentos dos atores nas organizações que podem ser melhor entendidas 

de acordo com suas posições nos relacionamentos dentro da rede. Britto (2002), 

discute que o ator ao realizar suas funções, tem o sucesso ou o insucesso das 

ações de cada agente, se explica por meio do conhecimento das posições relativas 

do individuo no que diz respeito aos seus relacionamentos com outros membros. 

É possível visualizar as posições por meio de duas óticas distintas: a 

densidade e a centralidade. Britto (2002) conceitua a densidade como um cálculo 

numérico efetivo de ligações dentro da rede e entre os nós. As ligações passam a 

ser mais intensas no momento em que as relações envolvem os membros da rede 

de forma mais densa, com o grau de similaridade comportamental ao longo da rede 
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ocorrendo com a elevação do grau de compartilhamento de expectativas (PECI, 

1999). Dois aspectos podem expressar a centralidade da estrutura da rede: o 

número de ligações que convergem a um determinado ponto é o primeiro aspecto, 

segundo o qual a centralidade é indicada pela concentração de ligações num ponto 

em particular. O número de pontos é o segundo aspecto, e representa a passagem 

de intercâmbio entre dois outros pontos da rede que pode delinear maior ou menor 

grau de centralização a partir de sua identificação. O relacionamento dessas 

ligações pode ser detalhado por dois aspectos-chave: a forma com que se relaciona 

a formalização do arcabouço contratual e o conteúdo desses relacionamentos 

(BRITTO, 2002). 

A identificação da natureza dos fluxos por meio dos quais circulam as 

ligações entre os nós é outra maneira de caracterizar morfologicamente as redes. 

Para Britto (2002), há dois tipos de fluxos: os tangíveis, que são insumos e produtos, 

e circulam entre os diversos agentes da rede. Os intangíveis (informações) 

conectam os agentes que se inserem na rede. 

Migueletto (1998, p.48) configura uma formulação de redes mais pontual 

à compreensão. Segundo a autora: 

 

A rede é um arranjo organizacional formado por um grupo de atores, 
que se articulam – ou são articulados por uma autoridade – com a 
finalidade de realizar objetivos complexos e inalcançáveis de forma 
isolada. A rede é caracterizada pela condição de autonomia das 
organizações e pelas relações de interdependência que estabelecem 
entre si. É um espaço no qual se produz uma visão compartilhada da 
realidade, se articulam diferentes tipos de recursos e se conduzem 
ações de forma cooperada. O poder é fragmentado e o conflito é 
inexorável, por isso se necessita de uma coordenação orientada ao 
fortalecimento dos vínculos de confiança e ao impedimento da 
dominação. 

 

Após a contextualização de redes segundo a sua morfologia, pretende-se 

passar a uma análise das propriedades estruturais que formam uma rede. O próximo 

passo ao se analisar uma rede é levar em consideração as seguintes propriedades 

estruturais que são: centralidade, equivalência estrutural, autonomia estrutural, 

densidade e coesão (SCOTT, 2000; MIZRUCHI, 2009; SACOMANO NETO; TRUZZI, 

2009). 
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2.7 A Análise Segundo as Propriedades Estruturais de Redes 

 

Diversas propriedades estruturais auxiliam na análise das redes a 

desvendar aspectos que se encontram nas complexas relações entre atores. 

Wasseraman e Faust (1998) apresentam as seguintes propriedades estruturais: 

centralidade, equivalência estrutural, autonomia estrutural, densidade e coesão. 

       As propriedades estruturais, segundo Sacomano Neto (2004a), auxiliam 

os analistas nas investigações de fatores nas complexas relações entre os atores. 

Segundo Sacomano Neto e Truzzi (2009), a centralidade consiste num ator que 

centraliza a relação com outros atores da rede, tendo acesso a recursos, poder e 

informações.  De acordo com Sacomano Neto e Truzzi (2009), a autonomia 

estrutural baseia-se na existência de um ator que intermedia a relação entre os 

outros dois atores, sendo que os mesmos efeitos da estrutura centralizada são 

gerados como o poder, os recursos, o status entre outros. A equivalência estrutural é 

quando dois atores ocupam posições similares na estrutura, gerando 

comportamentos similares entre os atores da rede. O quadro 1 ilustra essas 

propriedades.      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: SACOMANO NETO, 2004a 

Quadro 1 - Propriedades das redes 
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Esta dissertação foca, principalmente, a densidade e a coesão da rede para 

compreender a difusão do conhecimento entre os atores da rede, levando o 

discente, por meio da inserção em projetos que envolvam problemas sociais, a criar 

uma rede de extensão universitária que seja capaz de difundir esse recurso 

intangível dentro dela.  

 

2.8 A Análise Segundo a Posição nas Redes 

 

Wasserman e Faust (1994) conceituam a estrutura como uma presença 

de regularidades nas relações. Ao se analisar a posição devem-se considerar os 

aspectos estruturais e relacionais das redes, sendo que o conceito de 

embeddedness contribui para essa análise. 

 Há dois tipos de embeddedness para Granovetter (2007) que caracteriza 

a imersão em uma rede: estrutural e relacional. O primeiro tipo enfatiza como o 

comportamento do ator é afetado pela sua posição estrutural na totalidade da rede. 

Já o segundo tipo, que envolve pares, enfatiza como o comportamento do ator 

depende de estruturas mútuas de expectativas.  

Essa classificação é complementada por Rowley, Behrens e Krackhardt 

(2000), que ressaltam ser o conceito de embeddedness estrutural, também 

conhecido como perspectiva das posições, com a ênfase no valor informacional da 

posição estrutural do ator na rede. Ainda para esses autores, o conceito de 

embeddeness relacional, ou perspectiva da coesão, é o que emprega o papel dos 

elos coesivos que são direitos, de forma que cada mecanismo ganhe informações 

consideradas refinadas como a confiança, a legitimidade e o consenso. Cabe 

ressaltar que ambas as formas de imersão discutidas pelos autores funcionam como 

um elemento capaz de controlar por meio do comportamento e da cooperação dos 

parceiros (SACOMANO NETO; TRUZZI, 2009). 

  De acordo com Sacomano Neto (2004b, p. 55), a estrutura possui 

canais nos quais os atores, além de trocar bens e serviços, podem transferir 

recursos e informações. Encontram-se na estrutura “[...] a relação de poder, a 

confiança, o oportunismo, o controle social, os sistemas de alinhamento de 

interesses, as formas de negociação e as formas de seleção de fornecedores, entre 

outros aspectos”. 
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Quando se fala de estrutura das redes de extensão universitárias, todos 

os atores que têm relação direta  com os discentes considerados atores centrais são 

considerados. Ao se falar de relações, estas são compreendidas apenas entre os 

pares, sendo que a estrutura e as relações têm conceitos empregados em diferentes 

níveis ao se fazer uma análise; um complementa o outro a fim de se entender a 

dinâmica da difusão do conhecimento em torno da rede. 

Em relação à estrutura, as redes podem ser densas ou difusas e, 

relacionalmente, podem ter conexões fortes ou fracas. Para se compreender a 

estrutura de troca entre os atores, o posicionamento estrutural dos mesmos, é o 

elemento primordial para tal análise. (ROWLEY; BELHRENS; KRACKHARDT, 2000; 

GRANOVETTER, 2007; SACOMANO NETO; TRUZZI, 2009). 

Em relação ao posicionamento estrutural, tem-se a densidade como uma 

propriedade estrutural da rede, é conceituada por meio da intensidade da 

interconexão entre os atores da rede, sendo que quanto maior a interconexão, maior 

será a densidade. O posicionamento na estrutura de um ator pode variar entre a 

renda densa e a rede difusa (GNYAWALI; MADHAVAN, 2001).  

A interconexão nas redes de extensão universitária realiza-se por meio de 

informações qualitativamente diferentes, da confiança dos atores, entre outros 

aspectos. Segundo Lazzarini (2008), uma rede é considerada mais densa à medida 

que mais atores estão ligados uns aos outros.  

Três características das redes densas podem ser observadas: a primeira 

é a facilidade do fluxo de informações e recursos, a segunda funciona como um 

sistema fechado de confiança e normas que são divididas para que as estruturas de 

comportamento se desenvolvam com maior facilidade, e, a terceira característica 

que é a facilidade para atribuir sanções (GNYAWALI; MADHAVAN, 2001; 

SACOMANO NETO; TRUZZI, 2009). 

Quando o grau de interconexão é menor, ou seja, quando há pouca 

densidade em uma rede, segundo Sacomano Neto e Truzzi (2009), originam-se as 

redes difusas. Dessa forma, o ator tem uma posição na estrutura que varia entre a 

rede densa e a difusa.  

No que tange ao posicionamento relacional, as redes difusas diferem das 

densas em relação ao acesso às novas informações pelo fato das relações não 

serem redundantes. Burt (1992) denomina essas relações densas e difusas de 

capital social, pois, no mercado competitivo há uma estrutura social composta de 
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atores que confiam em outros atores, sendo obrigados a apoiar outros ou ainda, que 

são dependentes de trocas com outros atores. Nessa arena, cada ator tem sua rede 

de contato, na qual a posição ocupada por um ator na estrutura social lhe 

proporciona vantagens competitivas e taxas de retorno consideradas altas no 

investimento (SACOMANO NETO, 2004b). 

Segundo Burt (1992), buraco estrutural é o primeiro tipo de capital social. 

Essa terminologia serviu para descrever a posição ocupada por um ator entre os 

contatos não redundantes, cujo posicionamento na estrutura acaba beneficiando os 

atores intermediários, também conhecidos como brokers.   

Os buracos estruturais na rede, para Burt (1992), são uma ausência de 

um laço entre contatos. Tais buracos encontram-se mais presentes nas redes 

difusas, podendo representar uma oportunidade estratégica entre os atores 

(SACOMANO NETO, 2004b). 

De acordo com Sacomano Neto (2004b, p. 64), o segundo tipo de capital 

social nas redes são as relações cooperativas, chamadas de strong ties, estas 

diferem dos buracos estruturais por apresentarem “[...] informações redundantes, 

normas de confiança, previsibilidade das relações e contratos de longo prazo”. A 

troca de informações refinadas se deve à maior coesão e densidade, que podem 

dificultar o acesso a novas informações que estão fora do ambiente restrito.  

Segundo a visão de Sacomano Neto e Truzzi (2009), a coesão das 

relações entre os atores é uma das formas de se entender o posicionamento 

relacional, que é uma propriedade relacional dos pares de atores, cuja compreensão 

se dá pela intensidade do relacionamento que pode ser forte ou fraco, estratégia de 

saída e diálogo, relações de longo prazo, entre outros. Devido à relação que tem 

com a densidade, surge daí uma grande confusão entre os conceitos, que está 

ligada às relações entre os pares de atores da rede. Já a densidade é uma variável 

da estrutura da rede como um todo. Relações coesas podem existir dentro de redes 

difusas, mas, para a maior densidade de uma rede é fundamental ter a coesão. 

Para os autores Rowley, Behrens e Krackhardt (2000), a densidade e a 

coesão devem ter tratamento em conjunto, pois a densidade que visa o 

relacionamento ser forte ou fraco, é um indicativo da estrutura da rede que pode ser 

densa ou difusa. Nas relações entre os atores da rede de extensão universitária, a 

estrutura pode ser entendida pelo grau de densidade da rede e as relações podem 

ser entendidas pelo grau de coesão entre os pares de atores. 
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Em ambientes estáveis, as conexões fortes e as redes densas 

apresentam maior vantagem, já em ambientes incertos, as redes difusas 

apresentam um benefício maior. Isso se deve ao fato de que as conexões fortes e as 

redes densas associam-se à troca de informações consideras refinadas e à 

confiança, sendo que as conexões fracas e as redes difusas associam-se às novas 

informações (ROWLEY, BEHRENS; KRACKHARDT, 2000). 

Este capítulo trata da análise das redes, pois tal perspectiva busca um 

olhar para se compreender o fenômeno da rede de extensão universitária na difusão 

do conhecimento, levando o discente a uma formação diferenciada. As redes como 

forma de análise contribuem para os estudos organizacionais ao permitir a 

compreensão da difusão do conhecimento em seu entorno. 
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3 AS FUNÇÕES DAS IES E A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

 

3.1 As Responsabilidades das IES 

 

Com o processo de globalização, a crise econômica pode vir a aumentar 

as diferenças entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Mais do que nunca, 

há uma importância vital no investimento na educação como meio de construção de 

uma sociedade de conhecimento diversificado, necessário para a sobrevivência na 

atual instabilidade econômica-social.  As IES devem assumir a responsabilidade 

social no que diz respeito ao crescimento e à transferência de conhecimento à 

sociedade (UNESCO, 2009). 

Nas últimas décadas, o que se observa são as transformações estruturais 

provocando uma reestruturação e reorganização da economia e das relações 

mundiais. Segundo Porto e Régnier (2003), o fator que domina este século é o 

processo de globalização, uma tentativa de integração econômica por meio da 

formação de blocos e inovações tecnológicas que elevariam o progresso material, e, 

consequentemente, uma acentuação das desigualdades sociais. Dessa forma, 

mudaram-se os mecanismos tradicionais que regulavam a economia, o controle dos 

fluxos comerciais e financeiros se perderam, acarretando turbulência e instabilidade 

nos mercados financeiros e cambiais mundiais. Para os autores, diante desse 

contexto de transformações mundiais, as instituições de ensino superior têm 

grandes desafios nacionais e mundiais, dentre deles, destacam-se: a necessidade 

de atualização de acordo com a realidade, de rever a forma de organizar e a relação 

dos indivíduos que integram este cenário, de revisar e melhor entender o papel das 

instituições, e, com o surgimento dos problemas decorrentes das transformações, 

interpretar e apontar possíveis soluções. 

Em relação à experiência em comum de diversos países, o entendimento 

do ensino superior para a UNESCO (1999, p. 246):   

 

[...] é que o ensino superior não é mais uma pequena especialização 
da vida de um país. Ele se encontra no próprio coração das 
atividades da sociedade, é um elemento essencial do bem-estar 
econômico de um país ou região, um parceiro estratégico do setor do 
conteúdo e da indústria, dos poderes públicos, assim como das 
organizações internacionais. 
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Segundo o OCDE (2009), diante dessa crise econômica mundial, 

destacam-se dois fatores importantes para a eficiência da educação superior: o 

primeiro analisa os recursos de acordo com sua administração com uma certa 

dosagem de restrições; já o segundo fator, alerta para a necessidade de 

investimento no capital humano, visto ser um requisito para a recuperação 

econômica no que diz respeito à capacitação.  

Para a UNESCO (2009, p. 06)  

 

A educação é um bem público, porém o financiamento privado deve 
ser estimulado. Enquanto todos os esforços devem ser tomados para 
aumentar o financiamento público do ensino superior, é necessário 
reconhecer que os financiamentos públicos são limitados e podem 
não ser suficientes para desenvolver o setor rapidamente. Outra 
fórmula e fontes de financiamento devem ser encontradas, 
especialmente as baseadas no modelo de parceria público-privado. 

 

As mudanças no ensino superior, segundo Porto e Régnier (2000), 

especialmente nos Estados Unidos nos últimos 50 anos, têm sido expressiva, visto a 

transformação dos cursos tradicionais de quatro anos, oferecidos por instituições de 

natureza pública e privada, para cursos curtos destinados à educação superior de 

massa, fortemente concentrada nas instituições privadas que se consolidaram por 

volta dos anos noventa, o que originou a educação pós-secundária. Apesar da 

incerteza sobre os paradigmas da universidade, os autores, afirmam haver estudos 

que indicam mudanças, em termos mundiais, em andamento. 

A tendência mundial que se observa em estudos como os de Sanfelice 

(2003) e Severino (2006), é a tendência à minimização da influência do Estado 

sobre a condução da vida social das pessoas, ocorrendo de forma generalizada o 

incentivo à privatização. É evidente o individualismo e notório o consumismo, 

acontecendo em todo o mercado a ação de competitividade. No campo da 

educação, a teoria do capital humano ainda prevalece, com a mão-de-obra sendo 

preparada para a competição do mercado nacional e mundial. 

A educação superior brasileira deverá desenvolver-se levando em conta a 

evolução do cenário mundial, tendo como foco os fatores econômicos, políticos e 

sociais. Em relação aos fatores econômicos, o Brasil, nos últimos anos, tem 

atravessado um processo de modernização e, ao mesmo tempo, um processo de 

abertura externa econômica. Tal abertura econômica deu ao Estado uma nova 
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reformulação de seu papel, ocorrendo uma redução das atividades produtivas, e, por 

conseguinte,  privatizações de  organizações estatais (PORTO; RÉGNIER, 2003). 

Segundo a UNESCO (2009), devido à crise mundial econômica instalada, 

cuja tendência é a de aumentar a diferença entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, nunca na história o investimento na educação superior teve 

tamanha importância, dada a possibilidade de ser um caminho para a construção de 

uma sociedade inclusiva e com a diversificação de conhecimento, alavancando, 

assim, a pesquisa, a inovação e a criatividade. 

Mediante os desafios mundiais da atualidade e os que ainda virão, 

estabeleceu-se como responsabilidade social da educação superior, segundo 

UNESCO (2009, p. 2): 

 

[...] avançar nosso conhecimento multifacetado sobre várias 
questões, que envolvem dimensões culturais, cientificas, econômicas 
e sociais e nossa habilidade de responder a tais questões. A 
educação superior deve levar a sociedade a gerar conhecimento 
global para atingir os desafios mundiais, com relação à segurança 
alimentar, mudanças climáticas, uso consciente da água, diálogo 
intercultural, fontes de energia renovável e saúde pública. Instituições 
de ensino superior [...] devem aumentar o foco interdisciplinar e 
promover o pensamento crítico e a cidadania ativa. Isso contribuiria 
para o desenvolvimento sustentável, a paz, o bem estar e a 
realização dos direitos humanos, incluindo a igualdade entre os 
sexos. 

 

A responsabilidade social das IES, segundo a UNESCO (2009), está em 

ajudar no crescimento e na transferência do conhecimento, chegando até os países 

subdesenvolvidos. Por meio da solidariedade e do respeito mútuo é que se 

estabelece a cooperação internacional do ensino superior das IES, promovendo o 

crescimento humano e o diálogo intercultural. Em todas as nações envolvidas,  

deve-se promover parcerias quanto à criação de conhecimento local. Dessa forma, 

garantir-se-ão fontes mais diversificadas de pesquisas, produzindo conhecimento de 

forma local e global. 

Com base no fator histórico e atual do Brasil, contextualizar-se-á alguns 

aspectos  dessa realidade no ensino superior. 
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3.2 O Ensino Superior no Brasil 

 

Com a abertura das fronteiras econômicas e financeiras a 

interdependência planetária tende a aumentar, criando um clima de incerteza. Uma 

possível resposta às incertezas são os quatro pilares da educação formulados por 

Delors e Eufrazio (2006), como um caminho que o individuo deve percorrer ao longo 

de sua vida: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 

aprender a ser. Essas quatro vias do saber exigem relacionamento e permuta entre 

elas. Os autores advertem sobre a necessidade do ensino superior continuar a 

desempenhar o papel que lhes cabe que é o de criar, preservar e transmitir o saber 

em níveis mais elevados. As IES devem juntar a equidade à excelência, de forma a 

abranger todos os membros, de toda a comunidade, não importando quais tenham 

sido seus estudos anteriores. 

A educação superior no Brasil deverá ser desenvolvida levando-se em 

conta a evolução do cenário mundial, tendo como foco fatores econômicos, políticos 

e sociais. O Brasil, em relação aos fatores econômicos, atravessa um período de 

modernização e abertura externa nos últimos anos, acompanhada de uma 

reformulação dos papéis do Estado, com a redução das atividades produtivas e 

privatização de antigas organizações estatais (PORTO; RÉGNIER, 2003). 

A universidade pode ser vista como uma organização complexa, como 

afirmam Rebelo et al. (2000), que está inserida numa sociedade multifacetada, tendo 

relação com o ambiente interno e externo, num panorama de rede com relações 

múltiplas e simultâneas. Não há um padrão que responda a todas as instituições de 

ensino superior. Não há um consenso em relação ao entendimento do que seja uma 

universidade, pois os pontos de vistas são múltiplos, sendo que a universidade é 

visualizada e compreendida como a possibilidade de se gerar debate e perspectivas 

fecundas e ricas. 

A fim de se iniciar a análise do ensino superior no Brasil, existem fatos 

históricos, em especial quatro fases que, segundo Laus e Morosini (2005), merecem 

destaque. Inicialmente as universidades enfatizavam o ensino ao invés da 

investigação, as instituições eram elitistas e com orientação profissional. No período 

de 1930 a 1964 criaram-se vinte universidade federais. As públicas, como a 

Universidade de São Paulo, surgiram em 1934, quando professores europeus foram 

contratados, época essa que  marcou uma forte expansão do sistema público 
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federal. Nesse mesmo período surgiram algumas universidades religiosas, como as 

católicas e as presbiterianas.  

Uma terceira fase da educação superior teve início em 1968, com o 

surgimento do movimento da reforma universitária, cuja base era eficiência 

administrativa, estrutura departamental e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão. Na década de 70, cursos de pós-graduação foram impulsionados no 

exterior, visando a capacitação do corpo docente do Brasil. A quarta fase iniciou-se 

a partir dos anos 90, com a constituição de 1988 e com a homologação de leis que 

passaram a regular o ensino superior. A flexibilização do sistema era necessária, 

juntamente com a minimização do papel que o governo exercia e, por conseguinte, 

ampliação do sistema e melhoria do método de avaliação objetivando a elevação da 

qualidade do ensino.  

Com a antecedência dos debates da promulgação da Constituição 

Brasileira em 1988, ocorreu uma redemocratização política, nos anos de 1985 a 

2002, dando uma nova dinâmica ao sistema de educação superior. Houve 

posicionamento de vários grupos civis a favor do ensino laico, público, sendo que  

outros defenderam o setor privado, devido ao interesse na diminuição da 

interferência do Estado, com vistas a obter verbas para os negócios educacionais, 

ou ainda, defender uma missão educacional.   

Para Stallivieri (2007, p. 4): 

 

[...] nesse contexto, surgiram e desenvolveram-se as instituições de 
Ensino Superior no Brasil, buscando atender ao mercado que 
solicitava profissionais qualificados, ao mesmo tempo em que 
buscava criar sua própria identidade enquanto sistema de educação, 
considerado até hoje como uma das mais preciosas construções do 
Brasil republicano. 

 

Hoje, a Constituição Federal, em seu artigo 5, com relação à estrutura e 

ao funcionamento do ensino superior no Brasil, definem a educação superior da 

seguinte forma:  

 

[...] um direito de todos e dever do Estado e da família, será privada e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da 
cidadania e à sua qualificação para o trabalho. O ensino, por sua 
vez, deverá ser ministrado com base nos princípios de igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola, com coexistência 
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de instituições públicas e privadas; garantindo a gratuidade e gestão 
democrática do ensino público (ART. 206, INCISO I a VII).  
 

O ensino superior no Brasil conta com um complexo e diversificado 

sistema de instituições públicas e privadas, com diferentes tipos de cursos e 

programas, que vão desde a graduação até a pós-graduação Lato Sensu e Stricto 

Sensu. Ao sistema federal ou aos sistemas estaduais e municipais vinculam-se as 

IES. No caso das privadas, estas são vinculadas a uma sociedade comercial ou a 

uma sociedade civil mercantil, ou ainda, sob a forma de sociedade religiosa, 

científica ou literária. Stallivieri (2007) classifica as Instituições de Ensino Superior, 

as IES, de acordo com o Ministério de Educação do Brasil, para efeito de registros 

estatísticos, das seguintes maneiras:  

- Públicas (federais, estaduais e municipais); 

- Privadas (comunitárias, confessionais, filantrópicas e particulares). 

Neves (2009) analisa a classificação das IES públicas e privadas: as IES 

públicas federais são subordinadas à União, tendo a possibilidade de organizarem-

se como autarquias ou fundações públicas. Já as IES privadas podem ser mantidas 

e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, sendo 

classificadas como: 

 

Particulares: instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado, não tendo as características das 
demais. 
Comunitárias: instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e 
alunos. Devem incluir, na sua identidade mantenedora, representante 
de comunidade. 
Confessionais: instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas que atendam à orientação confessional e ideológica 
específica e ao disposto no item anterior. 
Filantrópica: na forma da lei, são as instituições de educação ou de 
assistência social que prestam os serviços para os quais instituídas, 
colocando-os à disposição da população em geral, em caráter 
complementar às atividades do Estado, em qualquer remuneração 
(art. 20, Lei 9.394/96). 

 

Para Neves (2009), as pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras 

de Instituição de Ensino Superior privadas, assumem qualquer das formas admitidas 

em direito de natureza civil ou comercial, e, se constituídas como fundação, deverão 
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ser regidas pelo disposto no art. 24 do Código Civil (art. 3, Decreto n º 3.860/2001), 

Vindo a ter as seguintes finalidades:  

 

Com fins lucrativos, de natureza comercial ou civil, tomando a forma 
de Sociedade Mercantil. Como tal, submetem-se à legislação que 
rege a sociedade mercantil, especialmente no que se refere aos 
encargos fiscais, parafiscais e trabalhistas. Deverão elaborar e 
publicar demonstrações financeiras atestadas por profissionais 
competentes. 
Sem fins lucrativos, são aquelas que podem se organizar sob a 
forma de sociedade (civil, religiosa, pia, moral, cientifica ou literária). 
Deverão publicar, para cada ano civil, suas demonstrações 
financeiras certificadas por auditores independentes devendo, ainda, 
quando determinado pelo MEC, submeter-se à auditoria e comprovar 
a aplicação de seus excedentes financeiros e a não remuneração ou 
concessão de vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, 
a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros ou equivalentes. 

 

O sistema de educação superior é afetado pelas mudanças da base 

material que norteiam a comunidade mundial. Segundo Sanfelice (2000), a lógica 

que o mercado estabelece determina o relacionamento da globalização, da pós-

modernidade e da educação. Diante do exposto, Cattani (1996, p. 22) afirma que: 

 

A aproximação entre os setores produtivos e educacionais, 
especialmente do ensino superior, já é fato real do desenvolvimento 
do capitalismo do mundo. Ao mesmo tempo as instituições de ensino 
superior são interrogadas sobre sua qualidade, sobre seu conteúdo, 
quanto a sua eficiência e a distribuição do conhecimento que ela 
divulga na comunidade, de forma externa elas se revestem de um 
papel estratégico perante a economia dos países regionais que 
constituem a ordem da nova economia do mundo  

 

As universidades vêem-se numa situação contraditória segundo Goergen 

(1997), pois, ao se encaminharem às leis de mercado, estarão em situação de 

indigência crítica; caso encaminhem-se em direção oposta, estarão se distanciando 

das exigências sociais. Diante dessa exposição, as universidades vivem uma crise 

de identidade ao transitarem entre o mercado e o Estado, entre a heteronímia e a 

razão, equacionando a reflexão das consequências dessas relações.  Para Araújo e 

Bittar (2007), devido à política mercantilista do ensino superior, o resultado é a 

expansão das IES, que são vistas como um bem de consumo.  

 

[...] é assustador o número de instituições de ensino superior que se 
proliferam pelo país nos últimos anos. O crescimento verificado no 
oferecimento de vagas no ensino superior se deve especialmente ao 
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crescimento da rede particular de ensino que ocorre tanto com a 
ampliação do número de vagas e cursos como a fundação de novas 
IES privadas em todo o país (CUNHA; MIGUEL, 2003, p. 11). 

 

Nessa analise, Sguissardi (2000, p. 20) afirma que a educação superior 

esta cada vez mais privatizada e elitista: 

 

A oferta de vagas, além de se fazer cada dia em maior proporção no 
setor privado, é extremamente insuficiente diante da demanda 
reprimida e do número cada vez maior dos concluintes do ensino 
médio que tende a ser quatro ou cinco vezes maior do que o do 
número de vagas oferecido anualmente para a educação superior. 
Outro complicador desta realidade é a excessiva concentração 
regional (no Sudeste) da oferta de vagas. 

 

O que se pode observar é que, com as mudanças ocorridas na economia 

dos últimos anos, a receita das IES são quase que exclusivamente dependentes das 

mensalidades cobradas dos discentes. Diante disso, alternativas são buscadas para 

o aumento da receita, que se dá por meio da oferta de novos cursos, como de 

graduação e pós-graduação, prestação de serviços e parcerias entre entidades 

públicas e privadas visando a formação profissional. Segundo Toni et al. (2006, p.1): 

 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996 proporcionou a facilidade 
de abertura de IES, tornando cada vez mais competitiva a disputa 
por estudantes entre as instituições. Nesse sentido, a manutenção de 
uma imagem positiva e da satisfação dos estudantes como uma 
estratégia fundamental para assegurar o ingresso de novos alunos, 
além da manutenção dos existentes. 

 

Diante das grandes alterações que o ensino superior brasileiro passou 

nos últimos anos, as instituições de ensino superior brasileiras passam por uma 

crise, tanto de ordem econômica, quanto em responder às exigências da sociedade, 

como afirma Sathler (2007). Mediante essa exposição, contextualizar-se-á a crise 

que se estabeleceu. 

  

3.3 As IES e a Crise no Brasil 

 

Segundo Araújo e Bittar (2007) o período de 1995 a 2002 foi marcado 

pela diversificação do ensino superior, fase em que a iniciativa privada de cunho 
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empresarial teve uma acentuada abertura, sendo este o fator a determinar o maior 

número de alunos e de IES. 

As reformas do ensino superior levaram a uma mercantilização da 

educação, passando por uma ótica privada e de lucro. Santos (2005) destaca o fato 

da privatização do ensino ter tido apoio do Banco Mundial para o crescimento 

acelerado da educação superior privada nos países periféricos e semiperiféricos. Tal 

apoio se dá por meio de ajuda financeira ao setor privado de ensino, a fim de que o 

país reduza o seu financiamento no setor público de ensino superior, desenvolvendo 

um cenário que seja favorável à expansão deste ensino. 

Com a reestruturação do ensino, Chauí (2003) afirma que a educação 

não é mais um setor de serviços do Estado, não é mais um direito e sim uma função 

que passou ao setor privado. A Universidade deixou ser instituição social e passou a 

ser uma organização social, concepção esta que se associa a uma visão 

produtivista, segundo a qual o crescimento econômico é considerado o mais 

importante. 

As estruturas industriais e comerciais vêem a educação superior como 

uma nova força de conhecimento que  pode alavancar seus poderes produtivos. 

Depois da década de noventa, as universidades fragmentaram-se em públicas e 

privadas no Brasil, e, segundo Teixeira et. al. (2006), a multiplicação das IES 

privadas se deu em virtude da procura, trazendo à sociedade um crescimento destas 

nas áreas sociais, nas quais o investimento é reduzido, com cursos como de 

Administração e Direito em alta. Da multiplicação desordenada das IES, a qualidade 

dos cursos é questionada ao formar profissionais despreparados. Isso se dá pelo 

fato das instituições privadas visarem o lucro, deixando de lado os projetos políticos 

e pedagógicos que deveriam nortear a administração das IES. 

O processo de mercantilização não é a única raiz da crise do ensino 

superior brasileiro,  Santos (2005) destaca haver três raízes nos dias de hoje: a 

hegemônica, a legitimidade e a institucional. A hegemônica é a primeira crise, 

relacionando-se ao conhecimento que rodeia o meio acadêmico. A universidade que 

antes produzia conhecimento úteis para a elite, produz, atualmente, conhecimento 

direcionado à transformação social, formando mão de obra qualificada que atende 

às exigências do desenvolvimento industrial. A legitimidade é a segunda crise que 

as universidades enfrentam, por serem uma instituição consensual, na qual os 

saberes são hierarquizados e o acesso restrito. Com a adoção de um sistema de 
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igualdade de oportunidade aos grupos sociais até então excluídos, visando as 

exigências sociais e as políticas de democratização, a institucional é a terceira crise, 

que contradiz a pressão da autonomia dos objetivos e valores da universidade com 

a pressão que cresce ao buscarem-se critérios eficazes e produtivos estabelecidos 

pelo sistema empresarial.  

Pode-se dizer que a crise institucional das universidades nos últimos trinta 

anos “[...] foi provocada ou induzida pela perda de prioridade do bem público 

universitário nas políticas e pela conseqüente secagem financeira e descapitalização 

das universidades públicas”, como afirma Santos (2005, p.13). Respostas às crises 

internas e externas são buscadas pelas universidades. Considera-se haver muitas 

questões no contexto atual, e, infelizmente, poucas respostas são achadas para este 

momento. 

 

3.4 O Ensino de Administração no Brasil 

 

O ensino formal de administração no Brasil, iniciado na década de 50, foi 

caracterizado pela americanização curricular, racionalidade técnica, eficientização 

das organizações decorrentes da lógica funcionalista, onde administradores eram 

formados para o processo produtivo industrial da época. Atualmente tais 

características continuam presentes na formação dos administradores  (FISCHER, 

1986, 2001; GOMIDES, 2007). 

De acordo com Covre (1982), em 1944 foi criada a primeira escola de 

administração do Brasil, durante o Governo de Getúlio Vargas, quando foi criada a 

Fundação Getúlio Vargas, por meio de decreto lei, que tinha como objetivo o estudo 

da organização racional do trabalho, de forma a preparar o discente para a 

administração pública e privada. A Escola Brasileira de Administração Pública foi 

criada em 1952, sendo que a Escola Brasileira de Administração de Empresas de 

São Paulo foi criada em 1954. 

Os administradores formam-se no “domínio do fazer” muito mais do que 

no “domínio do pensar”. Isto se deve ao fato do ensino ser por demais “tecnicista”, 

com enfoques teóricos de cunho normativo. Como destaca Serva (1990), a 

consequência desse tipo de ensino é a transmissão de normas antigas dificultando 

para o administrador equacionar problemas atuais em sua vida cotidiana. 
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A sociedade capitalista exerce influência sobre a formação acadêmica do 

administrador, pois, para Barros e Passos (2000), tal formação é consequência de 

uma base filosófica instrumental sustentada pelo projeto pedagógico como um todo,  

baseada nas práticas administrativas instrumentais e na perpetuação de sua análise 

e uso, sendo responsável pela transformação das organizações e da sociedade.  

Há pouca mudança no panorama acadêmico no decorrer dos anos. 

Gomides (2007) afirma, ainda, haver uma influência estrangeira, implicando num 

reforço da racionalidade e do imediatismo. A influência americana começou a ser 

contestada na década de 70 por radicais críticos como Maurício Tragtemberg  e 

culturalistas como Alberto Guerreiro Ramos, como destaca Fischer (2003). Para 

Gomides (2007), essa contestação acarretou uma incorporação pontual e efêmera 

cuja influência não teve respaldo nos cursos de graduação. Nos estudos 

organizacionais, os métodos tradicionais originários da concepção funcionalista são 

de orientação positivista como atesta Vergara e Peci (2003). Tais fatos têm uma 

possível explicação no estudo de Cabral-Cardoso (2001, p. 145-146) no qual afirma 

que: 

O horizonte temporal da gestão é consideravelmente mais curto do 
que no meio acadêmico. As atividades desenvolvidas por todos os 
colaboradores, cientistas e engenheiros incluídos, devem, em ultima 
análise, traduzir-se na comercialização de produtos ou serviços, o 
que sublinha a importância da unidade de esforços e do 
empenhamento na organização. Ou seja, a cultura empresarial não 
atribui valor particular ao conhecimento em si, se este não for 
traduzível em bens ou serviços negociáveis no mercado. 

 

Os cursos de administração com sua racionalidade  destacada,   

orientam-se para a formação de supostos analistas e “solucionadores de problemas” 

como destaca Gomides (2007), não havendo a formação de estrategistas e 

profissionais que tenham visão a longo prazo com habilidades que são necessárias 

para a tomada de decisões gerenciais. Com essa formação como técnicos em 

administração, o discente convive num ambiente adverso ao crescimento de sua 

capacidade de intuição, tendo como limite a reprodução de conhecimentos 

transmitidos. 

A lógica capitalista tem um racionalismo que é comprometido como o 

modo de reproduzir e discutir sobre o capital, e subjuga os pressuposto de 

orientação da vida humana na sociedade ocidental. Aos educadores cabe promover 
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alternativas a esse modelo vigente, visto que os indivíduos têm racionalidade plena 

que lhes é inerente, substantiva e emocional (GUERREIRO RAMOS, 1983; 

BARROS; PASSOS, 2000). 

Sobre o processo de mudança nas várias áreas do conhecimento, 

Vergara e Branco (1994, p. 131) alertam que: 

 

[...] o processo de mudança conquista espaço nos debates, como os 
travados na administração. Em comum, verifica-se a constatação de 
que, se de um lado se compreende e aceita intelectualmente que é 
ilusório enfocar o mundo à sua volta a partir de lentes forjadas no 
reducionismo e nas limitações da casualidade linear que 
caracterizam a visão mecanicista, por outro só se dispõe de uma 
formação que sempre privilegiou a compartimentalização e a 
fragmentação do saber. 

 

Segundo dados do MEC, o curso de Administração apresenta um 

crescimento constante. Em 1991 haviam 333 cursos; em 2004, houve um salto para 

2.046, aumento de 614%. De acordo com dados do Censo da Educação Superior de 

2007, é o curso que tem maior número de estudantes matriculados. O curso 

registrou 16,4% do total das matrículas, com 798.755 alunos cadastrados. Já o 

Censo de 2009, revelou que quase metade das matrículas em relação ao curso 

superior concentraram-se no curso de Administração, Pedagogia, Direito e 

Engenharia.  De acordo com Castells (1999), o papel da educação está sendo 

revalorizado se associado ao crescimento econômico e com a integração social dos 

indivíduos. Um novo papel é desempenhado pela educação, o de aumentar as 

chances do indivíduo em relação à sua inserção no mercado de trabalho, ou ainda, o 

de aumentar sua empregabilidade num cenário em que o desemprego tecnológico é 

o dominante. De acordo com Covre (1982), o capitalismo, entre o pessoal de nível 

superior, necessita do administrador para atuar como técnico da demanda da 

organização sócio-econômica-política nacional.  

Os cursos de Administração têm como elemento principal o administrador, 

no que se refere ao desenvolvimento da vida sócio-econômica do país, e, este 

estudo, particularmente, tem como foco analisar a formação do futuro administrador 

na vida dinâmica, no contexto da região do Interior do Estado de São Paulo. Para 

isso, acredita-se ser necessária uma explanação sobre a região, no que se refere à 

educação. Os cursos de graduação que tiveram maior crescimento, acima de 50%, 
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no período de 2005 a 2009 foram os de Engenharia, Enfermagem e Administração. 

Observa-se pela tabela a seguir que, no curso de Letras, nesse período, houve um 

decréscimo de 2% e um crescimento pequeno de 4% no curso de Educação Física; 

11% no de Comunicação Social e de 15% no curso de Direito. A seguir apresenta-se 

a Tabela 1 na qual consta a evolução do número de matrículas dos dez maiores 

cursos, em números de matrículas, em 2009, de acordo com a classificação de 

cursos de 2005 a 2009.  

 

Tabela 1 - Evolução do número de matrículas 

 
Cursos 

Anos 

2005 2006 2007 2008 2009 

Administração 730.898 813.948 887.752 1.050.704 1.102.579 

Direito 565.705 589.351 613.950 638.741 651.730 

Pedagogia 441.659 465.267 492.493 536.204 573.898 

Engenharia 264.894 285.207 314.192 357.132 420.578 

Enfermagem 153.359 186.955 213.237 224.742 235.804 

Ciências Contábeis 175.205 180.792 203.136 238.081 235.274 

Comunicação Social 199.350 209.366 230.606 238.055 221.211 

Letras 198.782 201.283 202.383 220.322 194.990 

Educação Física 159.484 172.369 184.213 187.285 165.848 

Ciências Biológicas 112.773 126.788 133.575 144.384 152.830 

Fonte: MEC|INEP 
 

O lócus da faculdade na qual foi desenvolvido o piloto exploratório fica no 

Município de Tietê, localizado na mesorregião de Piracicaba. A área de Tietê 

abrange 392,509 km2. São municípios limítrofes: Piracicaba, Saltinho, Rio das 

Pedras, Cerquilho, Boituva, Rafard, Porto Feliz, Mombuca, Jumirim e Laranjal 

Paulista.  

Segundo dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o Município de Tietê tem uma população de 36.827 habitantes, 

cerca de 16% maior em relação ao último Censo Demográfico, realizado no ano 

2000, no qual registravam-se 31.710 habitantes. De acordo com o Censo Escolar de 

2007 (INEP), registraram-se 1.477 matriculas no ensino médio no Município de 

Tietê. 
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Pode-se constatar que o ensino da administração no Brasil é recente. A 

profissão foi regulamentada por meio da Lei n. 4.769, de 9 de setembro de 1965, 

época em que se buscava um profissional apto a atender o processo de 

industrialização. De forma gradativa, o curso de administração foi se desenvolvendo, 

apresentando uma constante procura, como se observa pelo número de matrículas, 

e passando por mudanças em sua concepção. Na região do fenômeno em estudo, o 

curso de Administração teve início no segundo semestre de 2006, tendo uma grande 

importância para o desenvolvimento sócioeconômico da região. A seguir acredita-se 

ser necessário contextualizar a formação desse profissional na atualidade. 

 

3.5 A Formação do Administrador Contemporâneo 

 

A formação profissional não pode ser confundida com o preparar o 

discente para o desempenho de determinadas atividades. Esse pensamento é uma 

forma de empobrecer o caminho desse profissional, limitando suas possibilidades de 

colocação no mercado, conforme alerta Coelho (2006). 

A experiência educativa transformada em puro treinamento técnico, de 

acordo com Freire (1996, p.33) “[...] é amesquinhar o que há de mais 

fundamentalmente humano no exercício educativo: o caráter transformador”. O 

autor, ao referir-se sobre a capacitação em torno dos saberes instrumentais, 

argumenta que jamais prescindirão à formação ética. 

A educação se dá por meio do diálogo, e, Arroyo (2001, p. 54) integra o 

posicionamento do educador neste ambiente: 

 

O oficio de mestre, de pedagogo vai encontrando seu lugar social na 
constatação de que somente aprendemos a ser humanos em uma 
trama complexa de relacionamentos com outros seres humanos. 
Esse aprendizado só acontece em uma matriz social, cultural, no 
convívio com determinações simbólicas, rituais, celebrações, gestos. 
No aprendizado da cultura. 

 

Na concepção de Morin (2000)  e Santos Neto (2004), os seres humanos 

são complexos, sendo ao mesmo tempo sapiens e demens. Na fala de Morin (2000, 

p.52) “[...] somos seres infantis, neuróticos, delirantes e também racionais. Tudo isso 

constitui o estofo propriamente humano”. 
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O ser humano, sendo um ser complexo, deve também ser racional e 

pensante. A reflexão crítica e filosófica deve ser radical, rigorosa e de conjunto em 

relação aos problemas da realidade. Se dá por meio do exercício sendo importante, 

tanto ao professor, quanto ao discente, cujo empenho na assimilação da cultura 

construída resulta na constituição de um sujeito capaz de autoria, autonomia e 

cidadania (SAVIANI, 1983; SANTOS NETO, 2004). 

Um dos principais problemas do método de ensino da administração no 

Brasil, destacado por Motta (1983), foi a falta de formação de profissionais que 

tenham conteúdo crítico ou aplicado à realidade do país. A proposta do autor 

continua sendo atual e apropriada nos dias de hoje, devido às mudanças dos 

padrões internacionais econômicos, sociais, administrativos e políticos. O autor 

defende que o mau administrador tem uma formação alienada aos problemas da 

sociedade, sendo que o bom administrador é classificado como aquele que tem um 

impulso renovador e cultural. Já a boa escola de administração é flexível e 

diferencia-se por desenvolver as mais diversas habilidades que são necessárias à 

formação desse profissional. Covre (1982) adverte para que as  instituições 

universitárias  formem administradores políticos, munidos  uma visão transformadora 

da realidade social. 

Segundo Gomides (2007), a atual formação acadêmica dos 

administradores, necessita de um repensar na forma de construir o conhecimento e 

no ensino administrativo, levando a uma formação mais holística, atendendo aos 

anseios e necessidades da sociedade. Tal formação contemporânea necessita de 

habilidades e competências diferentes, cuja visão profissional diverge das empresas, 

instituições de ensino e do próprio discente. Lovison (1992) reflete sobre o impacto 

do fenômeno da globalização nos ambientes dos negócios em geral, já que devido 

às mudanças instaladas, as empresas passam a requerer transformação em seus 

profissionais e nas instituições formadoras destes. Para Gomides (2007), essas 

modificações no cenário global, que ora são estabelecidas, não propiciam um 

pensamento do indivíduo em favor de valores mais profundos como as questões 

éticas e da vida humana, levando a uma busca pelo conhecimento de forma mais 

completa e abrangente. Para Fischer (1993, p.16) devido às crises políticas no 

Brasil, “[...] o país requer administradores aptos a gerenciar a crise e garantir a 

democracia em uma economia moderna”. 
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Segundo Linsingen (2005), as organizações necessitam de um 

profissional cujo perfil não privilegie apenas o conhecimento técnico especifico, mas 

que tenha capacidade de se comunicar de forma oral e escrita, que se relacione e 

interaja e seja criativo. O autor argumenta a necessidade do discente ter uma 

formação geral, de caráter conservador e transformador em relação ao sentir, 

pensar e agir de forma humana, que vise uma sociedade de forma a interagir 

globalmente, sem a perda de sua identidade, operando de forma interconectada ou 

integrada em rede. 

Atualmente há uma relação entre crise econômica e a crise das 

instituições.  Covre (1982, p.15) define uma tipologia dos administradores em 

relação ao posicionamento diante do grau de proximidade ou “[...] afastamento de 

sua função de assalariados portadores do capital”, cujos traços incorporam a 

ideologia pós-liberal que a empresa contemporânea exige, por meio do sistema 

capitalista monopolista. São oito tipologias: aluno, administrador em ascensão, o 

administrador propriamente dito, administrador deslocado, administrador 

desajustado, administrador tecnocrata ou de vanguarda, técnico e  administrador 

marginal.  

 

1) Aluno - imagem positiva do administrador – que é aspirante a 
administrador. 
2) Administrador em ascensão - preocupado em atender à empresa e 
subir junto com ela (que permeia quase todos os tipos de 
administradores). 
3) O administrador propriamente dito – é aquele que está bem 
situado na empresa e sente a influência da formação teórica na sua 
atuação com respeito à estrutura decisória e relacionamento com 
subordinados. 
4) Administrador deslocado - aquele que, tendo recebido uma 
formação moderna, ou seja, preparado para atuar em empresa 
grande, se vê atuando em empresa menor, na empresa mais 
tradicional. 
5) Administrador desajustado - aquele que encontra dificuldade no 
desempenho de sua função, ou mesmo que errou ao optar por esta 
carreira, por falta de características especificas a esta como: 
agressividade, competitividade. 
6) Administrador tecnocrata ou de vanguarda - aquele que mais 
facilmente evidencia  a influência da formação escolar e de ambiente 
empresarial, quanto à preocupação com a integração dos 
funcionários à empresa ( também permeia os tipos de 
administradores, em maior ou menor grau). 
7) Técnico - aquele que está fora da área burocrática, que atende 
mais a tarefas técnicas, e não a relações humanas. Exerce várias 
funções e dentre elas a de assessoria e consultoria.  
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8) Administrador marginal – representado por dois casos e o 
administrador consciente (1 caso), que sabem que atuam como 
agentes portadores da função do capital; no primeiro caso, em 
situação desajustada e contraditória e, no segundo, perfeitamente 
bem ajustado a esta posição. (COVRE, 1982, p.145-146) 

 

Em relação à formação e à ideologia do administrador, Covre (1982), 

destaca que a realidade que acompanha e influencia o administrador em seu 

processo de desenvolvimento intelectual é a ideologia neocapitalista, a produtividade 

e a eficiência. Covre (1982, p. 182) alerta que “[...] se mantido esse tipo de formação 

mais técnica, está se criando seres humanos-máquinas, instrumentos passivos ao 

processo capitalista (selvagem)”. A formação acadêmica deve ser equilibrada, sendo 

técnica e humana, exigindo maior reflexão de alunos, professores e demais atores 

inseridos no processo formativo. 

Atualmente há pouca promoção de uma aprendizagem emancipatória dos 

discentes pelas escolas de administração. Para Gomides (2007), há um afastamento 

da capacitação individual que poderia ser proporcionada a partir de um incremento 

nas habilidades e o ensino ser mais subjetivo, visando o dinamismo social 

descontínuo e complexo.  O rumo das escolas administrativas deve se dar por uma 

maior comunicação da academia com o meio externo, ou seja, formandos e demais 

instituições. À medida que novas formas de conhecimento forem proporcionadas, 

diminuirá o gap entre a teoria e a prática. 

Segundo o parecer CNE/CES nº 4/2005, o perfil desejado do formando 

em Administração, é a capacidade de compreender questões de caráter cientifico, 

técnico, social e econômico da produção e do gerenciamento, com a tomada de 

decisão em níveis graduais, assimilação de novas informações, apresentar 

flexibilidade intelectual e se adaptar a diferentes situações em seu campo de 

atuação. Em seu artigo quarto (CNE/CES nº 4/2005, p. 2), o curso de graduação 

deve possibilitar a formação revelando as seguintes competências e habilidades: 

 

I- reconhecer e definir problemas, equacionar soluções, pensar 
estrategicamente, introduzir modificações no processo 
produtivo, atuar preventivamente, transferir e generalizar 
conhecimentos e exercer, em diferentes graus de 
complexidades, o processo da tomada de decisão; 

II- desenvolver expressão e comunicação compatíveis com o 
exercício profissional, inclusive nos processos de negociação 
e nas comunicações interpessoais ou intergrupais; 
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III- refletir e atuar criticamente sobre a esfera da produção, 
compreendendo sua posição e função na estrutura produtiva 
sob seu controle e gerenciamento; 

IV- desenvolver raciocínio lógico, critico e analítico para operar 
com valores e formulações matemáticas presentes nas 
relações formais e causais entre fenômenos produtivos, 
administrativos e de controle, bem assim expressando-se de 
modo crítico e criativo diante dos diferentes contextos 
organizacionais e sociais; 

V- ter iniciativa, criatividade, determinação, vontade política e 
administrativa, vontade de aprender, abertura às mudanças e 
consciência da qualidade e das implicações éticas do seu 
exercício profissional; 

VI- desenvolver capacidade de transferir conhecimentos de vida 
e da experiência cotidianas para o ambiente de trabalho e do 
seu campo de atuação profissional, em diferentes modelos 
organizacionais, revelando-se profissional adaptável; 

VII- desenvolver capacidade para elaborar, implementar e 
consolidar projetos em organizações; e 
desenvolver capacidade para realizar consultoria em gestão e 
administração, pareceres e perícias administrativas, 
gerenciais, organizacionais, estratégicos e operacionais. 

 

Este trabalho estudou a inserção de discentes em atividades 

extensionistas por meio da análise das redes de extensão universitária; pôde-se 

compreender como o conhecimento é gerado na rede e como ocorre sua difusão. As 

competências e habilidades detectadas na análise serão discutidas ao longo do 

texto. Em seguida, discutir-se-ão as funções da universidade. 

 

3.6 As Funções da Universidade 

 

A discussão se inicia na busca de uma definição para a universidade em 

relação à sua finalidade que, segundo Belloni (1992, p.71) “[...] não há um conceito 

único e universalmente válido de universidade, nem suas funções são as mesmas 

em tempo e em espaços diferentes”. 

Parece haver uma convergência de opiniões no que se refere ao lugar 

que a universidade ocupa, como um campo de geração e divulgação do saber, 

porém, não há convergência nas funções e objetivos. Segundo Pereira (1994), para 

alguns a pesquisa e a busca por novos saberes é vista como o foco central dos 

trabalhos acadêmicos, para outros, os docentes devem ter a docência como 

principal preocupação. Ainda há os que valorizam as duas funções como também a 

extensão como caminho da relação da sociedade com a universidade.  
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A partir da década de 30, algumas instituições começaram a transformar 

e a modernizar a forma de reprodução do conhecimento que, pela emergência de 

uma sociedade industrial, exigia novos conhecimentos científicos e tecnológicos. 

Segundo Fagundes (1986), o que balizou tais transformações foi a inserção da 

pesquisa nas funções universitárias, cuja visão foi a de superar a função de ensino, 

como também socializar os resultados das pesquisas, conferindo uma atitude de 

relação com o meio como uma fonte de estudos ou como um local destinado às 

informações científicas que foram produzidas.  Mas a introdução da pesquisa não 

garantiu por si só, à universidade, a integração com o meio. 

A fim de garantir a integração, pensou-se numa terceira função: a 

extensão universitária, cuja finalidade e expectativa seria a realização do 

compromisso social da universidade. Criticas surgiram, pois havia o risco de 

conceber a extensão como um sujeito do processo, desintegrando-a das demais 

funções. Sendo assim, o compromisso social da universidade, para Botomé (1996), 

precisa ser realizado por todas as atividades da academia, e não apenas como um 

privilégio para cada uma delas, como se a extensão fosse destinada a cumprir tal 

papel. Ainda para o autor, o ensino e a pesquisa, devem constituir-se como 

elementos naturais para a contribuição social da instituição, desde que os papéis 

sejam redimensionados na sua concepção e em seu gerenciamento. Diante dessa 

breve tomada, percebe-se a importância em discutir as funções da universidade, 

sendo preciso recolocá-la “[...] no contexto brasileiro atual, para que, balizada por 

essas reflexões, possa vir [a universidade] responder plenamente ao papel que lhe 

cabe” (BOTOMÉ, 1996, p.46).  

Em relação às funções da universidade, Garcia-Guadilla (1990) traz as 

seguintes contribuições sobre os posicionamentos de vários tipos de defesas: a 

defesa da qualidade da educação superior e o desenvolvimento da pesquisa, a 

defesa da idéia da “universidade de dois níveis”, ou seja, a criação dentro da 

universidade de massa de um outro nível que seria o de caráter seletivo. O nível 

massificado atenderia à demanda da população e o segundo nível, que seria o da 

excelência, atenderia à pesquisa como uma forma de experiência acadêmica e de 

investigação. Ocorre nessa situação um risco, o da criação de discentes de primeira 

e de segunda classe que, para a autora, é preferível a permanecer neste quadro de 

ineficiência do ensino superior latino-americano. Outra defesa proposta pela autora é 

que a universidade assuma seu papel apenas como transmissora do conhecimento 
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e que em redes extra-curriculares se dê a produção cientifica, tendo como resultado 

o fim do modelo entre docência e pesquisa. 

Diante do panorama de idéias exposto, é pertinente atentar para a 

reflexão de Casper (1997), em relação a sobrevivência da universidade, está deverá 

tornar-se insubstituível por meio da união do ensino com a pesquisa, tanto em 

laboratórios, quanto em sala de aula, de modo a oferecer condições que estimulem 

a interação entre alunos e docentes. 

Há uma crise de identidade das universidades, e Santos (1997, p. 188) 

reflete que os objetivos desta instituição foram abalados na década de 60, em 

decorrência das pressões e transformações a que foi submetida, onde “[...] a 

formulação dos objetivos manteve uma continuidade considerada notável. Os três 

fins principais da universidade passaram a ser a investigação, o ensino e a 

prestação de serviços”. A partir dessas funções houve o surgimento de outras, 

decorrentes do aumento da comunidade estudantil e docente, da expansão das 

universidades, do ensino e da investigação científica. 

A definição da identidade da universidade, segundo Santos Neto (2004), 

está na relação das três funções ou aspectos: ensino, pesquisa e extensão, só que 

na prática cotidiana tal indissociabilidade não se sustenta. Percebe-se um grande 

desafio às universidades, tal como, a redefinição de seu papel diante das 

transformações mundiais, como o conhecimento é gerado e como torná-lo 

comprometido com a sociedade. Desde o surgimento dessa instituição, a discussão 

da relação universidade e sociedade demonstra não estar bem resolvida. 

 

3.7 Extensão Universitária 

 

Uma das funções que compõem os pilares da universidade é a extensão 

universitária, que tem recebido críticas e proposições, assumindo ao longo da 

história diversas concepções teóricas e ideológicas, influenciando a própria 

concepção da instituição universidade. Segundo Jezini (2004), há diferentes 

abordagens para extensão. Alguns a fundamentam como função social da 

universidade, já no contexto de globalização uma nova abordagem é imposta, a de 

função mercadológica, tornando-se, dessa forma, importante analisar a extensão 

como função acadêmica da instituição, no panorama de uma ação que se incorpora 
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ao que fazer acadêmico, estando ao lado de atividade curricular de ensino e 

pesquisa.  

Nos dias de hoje, devido às inúmeras mudanças oriundas do processo de 

globalização, as universidades também foram atingidas. O que antes era claro, 

como a missão, hoje está num furacão de dúvidas. Singer (2001, p. 309) comenta 

sobre o papel destas instituições atualmente, “[...] a universidade está sendo 

envolvida não só na competição mercantil mas também nas lutas contra as 

discriminações de classe, de gênero e de raça”.  O que pode tornar uma 

universidade próxima do desejável é a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão.  

No Brasil a universidade caracterizou-se pela atividade de ensino, mas, 

em 1932, o governo brasileiro, por meio de decreto, apresenta o Estatuto das 

Universidades Brasileiras, onde a extensão é definida. Segundo Botomé (1996), a 

extensão conceituava-se numa divulgação em prol do coletivo, por meio de 

atividades realizadas tais como cursos e conferências cujo caráter era educativo ou 

utilitário, de forma a difundir o conhecimento. Era instalada uma nova atividade nas 

universidades, embora as ações de extensão tenham ficado limitadas a cursos e 

conferências. Assim, o objetivo da extensão era difundir conhecimento acumulado 

na instituição e prestação de serviço. 

Pela Lei 5540, em seu artigo 20, define que as áreas de atuação da 

Extensão pelas universidades e “[...] os estabelecimentos isolados de ensino 

superior estenderão à comunidade, sob a forma de cursos e serviços especiais, as 

atividades de ensino e os resultados da pesquisa que lhe são inerentes”. Há 

continuação no artigo 40 que diz que as IES “[...] por meio de suas atividades de 

extensão, proporcionarão aos corpos discentes oportunidades de participação e, 

programas de melhoria de condições de vida da comunidade e no processo geral do 

desenvolvimento”. 

Para que a extensão cumpra o seu papel de articuladora do ensino e da 

pesquisa, é necessária a sua institucionalização como atividade universitária 

indispensável. No artigo 7 da Constituição ocorre a inclusão: “As universidades 

gozam de autonomia didático-científica administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial, e obedecerão ao principio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão”. 
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3.8 As Concepções da Extensão Universitária 

 

Para Jezini (2004), há duas abordagens teóricas para extensão: uma que 

a defende como função acadêmica da instituição, cujo objetivo é a integração do 

ensino e da pesquisa. Uma segunda abordagem é a que incorpora a extensão às 

práticas de ensino e pesquisa, partindo da crítica da extensão que é voltada para a 

prestação de serviços num panorama assistencialista. 

As inúmeras mudanças políticas, econômicas e sociais ocorridas no Brasil 

nos últimos trinta anos, influenciaram discussões acerca do termo extensão, 

formulando-se, dessa forma, três concepções: assistencialista, acadêmica e 

mercantilista. Segundo Jezini (2004, p. 332), tais concepções foram construídas 

historicamente e se incorporaram “[...] no exercício da prática curricular das 

atividades universitárias e expressam diferentes perspectivas ideológicas de 

universidade/extensão universitária e da relação universidade e sociedade”. 

Em relação aos papéis clássicos de ensino, pesquisa e extensão das 

universidades, alertam Porto e Régnier (2003, p. 21): 

 

[...] têm desempenhado outras funções de interesse da sociedade 
(serviço de saúde e assistência, desenvolvimento econômico, 
entretenimento etc.), as barreiras que a protegiam das invasões de 
agentes políticos e econômicos estão sendo derrubadas. Assim, as 
universidades, como instituições, estão se tornando cada vez mais 
visíveis e vulneráveis e menos protegidas diante dos agentes da 
sociedade, requerendo, portanto, novas formas de interação e 
inserção com o ambiente externo. 

 

A concepção assistencialista é defendida por autores como Botomé 

(1996), Morais (1996) e Marcovitch (1998). A extensão universitária deve ser 

incorporada às práticas de ensino e pesquisa ao considerar um equivoco a 

existência de uma terceira função na universidade que não supriria as falhas 

deixadas pelo ensino e pela pesquisa. A crítica centra-se na responsabilidade de 

intervenção que a extensão evoca a si, a partir da argumentação de compromisso 

social da instituição substituindo a ação governamental. Tal modelo é influenciado 

pelo americano que incorpora a extensão à prática da universidade, de forma a 

prestar serviços como cursos práticos, serviços técnicos, conferências e 

assistências. Destarte a atividade de extensão como prestação de serviço, tem a 

pretensão de integrar a universidade e a sociedade, incluindo-se como uma função 
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da instituição de forma a constituir um espaço que agregue diferentes ações, a partir 

do desenvolvimento da ciência aplicada, e por meio da participação em problemas 

reais (JEZINI, 2004). 

Uma mudança na concepção assistencialista pautada no princípio 

educativo de Gramsci (1989), entende que a extensão é como uma relação da teoria 

com a prática, a “teórico-prática”, de modo a proporcionar uma nova forma de 

pensar e fazer que é capaz de desenvolver uma conceituação histórica do sujeito e 

da sociedade. 

A partir dessa perspectiva, para Jezini (2004), a extensão deixa de ser 

esporádica e assistemática, passando a se caracterizar como uma função 

acadêmica, compondo o pensar e o fazer universitário. Dessa forma, faz parte do 

currículo numa perspectiva de interdisciplinaridade e indissociabilidade do ensino e 

da pesquisa. Serrano (2001, p. 26) adverte para a necessidade dessa 

institucionalização a partir dos seguintes indicadores: 

 

A institucionalização de uma extensão verdadeiramente acadêmica 
exige, naturalmente, uma intensa articulação interna e externa às 
universidades; tanto na formulação de uma política pedagógica onde 
de fato a indissociabilidade entre a extensão, o ensino e a pesquisa 
se materializem; quando na formulação de parcerias de dimensão 
interinstitucional,e na integração com os agentes sociais dos projetos 
de extensão.  

 

Segundo Jezini (2004) os projetos de extensão que estão alicerçados no 

princípio de processo educativo, têm com objetivo o relacionamento de diversos 

saberes, relacionando a realidade social com a produção do conhecimento. 

Ainda para a autora, a perspectiva ideológica da concepção acadêmica 

não é a mesma da assistencialista que, mesmo priorizando a comunidade carente, 

procura potencializar sua organização política e sua devida autonomia. Tanto a 

universidade quanto a extensão são um caminho capaz de promover essa 

organização junto à comunidade, a partir do diálogo da alta cultura com a popular, 

da teoria com a prática, estabelecendo-se o “nexo instrução-educação”, 

representado por Gramsci (1989, p. 131): 

 

Pelo trabalho vivo do professor, na medida em que o mestre é 
consciente dos contrastes entre o tipo de sociedade e de cultura que 
ele representa e o tipo de sociedade e cultura representado pelos 
alunos, sendo também consciente de sua tarefa, que consiste em 
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acelerar e em disciplinar a formação da (criança) conforme o tipo 
superior de luta com o tipo inferior. 

 

Devido às novas exigências de uma sociedade globalizada, uma terceira 

concepção ideológica surge em relação à extensão universitária, que passa a 

privilegiar a todos como consumidores. Segundo Jezine (2004), a universidade 

passa a transforma-se em comércio no a extensão é um dos principais canais para 

divulgar e promover articulações comerciais. A autora aponta três fatores para tal 

perspectiva que é considerada inevitável para alguns Pró-Reitores de Extensão: 

acolhimento do Estado, fortalecimento do mercado e desenvolvimento de 

tecnologias. De acordo com os fatores apontados, a universidade é vista como uma 

instância que produz conhecimentos, sendo assim, deve gerar respostas à nova 

ordem econômica em forma de formação profissional, como também em produtos 

que são destinados à sociedade. 

A formação ideológica dessa concepção, segundo Jezine (2004), é um 

projeto de privatização de universidade, substituindo a igualdade de acesso pelo 

pagamento de taxas e adoção de instrumentos que não representam a universidade 

pública e gratuita. A autora entende que, tanto pela perspectiva assistencialista, 

acadêmica ou mercantilista da extensão universitária, não ocorrerá o 

equacionamento das desigualdades sociais que são próprias do sistema capitalista. 

A universidade e a extensão universitária devem tornar relevante seu compromisso 

social, comprometido tanto com a crítica, quanto pela autonomia dos sujeitos 

sociais, e deve desenvolver esse principio na prática curricular do ensino, da 

pesquisa e da extensão. 

 

3.9 Estender ou Comunicar? 

 

A extensão entendida como uma atividade isolada moldou-se 

historicamente, tendo como condicionante a Lei 5.540, que acentuou o caráter de 

opcionalidade da função, cuja interpretação “[...] do relacionamento da extensão com 

atividades cívicas e desportivas ou ações culturais e artísticas desligadas da 

atividade acadêmica” (GURGEL, 1986, p. 84). Essa visão deve ser superada, 

devendo haver compreensão do sentido social da universidade como um todo.   
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Botomé (1996), ao analisar pesquisa com extensão, afirma haver 

representação da pesquisa que é produzida a partir do diagnóstico da realidade, 

considerada fonte de definições de intervenções nos problemas sociais, de forma a 

pensar problemas e equacioná-los. O autor defende que a extensão universitária 

seja incorporada às práticas de ensino e pesquisa, pois considera ser um equívoco a 

criação de uma terceira função na universidade, visto que a extensão universitária 

não equacionaria as lacunas que o ensino e a pesquisa deixaram. 

A maioria das IES assumem a definição  de extensão proposta pelo 

Fórum de Pró-Reitores de Extensão, em 1987, que estabelece que a extensão 

universitária “é o processo educativo, cultural e cientifico que articula o ensino e a 

pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre 

universidade e sociedade”. Tal definição proporcionou à academia condições para 

uma conceituação mais precisa, expressa no I Encontro Nacional de Pró-Reitores de 

Extensão (Brasil, 2002, p. 05): 

 

A extensão é uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à 
comunidade acadêmica que encontrará, a sociedade, a oportunidade 
de elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno 
à universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, 
submetido à reflexão teórica, será associado aquele conhecimento. 
Este fluxo que estabelece a troca de saberes sistematizado, 
acadêmico e popular, terá como conseqüência a produção de 
conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira 
regional; a democratização do conhecimento acadêmico e a 
participação efetiva da comunidade na atuação da universidade. 
Além de instrumentalizada deste processo dialético de teoria/prática, 
extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão 
integradora social. 

 

Jezini (2004, p. 338) corrobora com tal definição ao afirmar que a 

extensão universitária torna-se parte orgânica do currículo ao formar tanto 

educadores, como profissionais. Isto se dá pela sua dinâmica social por meio da 

produção das relações interdisciplinares “[...] entre as práticas de ensino e pesquisa, 

caracterizando-se como o elo de integração do pensar e fazer, da relação teoria-

prática na produção do conhecimento”. 

Com o auxílio do Sistema de Informações sobre a Extensão (SIEX Brasil), 

foi realizado um mapeamento das atividades de extensão universitária no Brasil, os 

registros pertencem a realização das atividades pelas universidades públicas do 
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Brasil. A tabela 2 apresenta a evolução do número de atividades de extensão 

universitária de 1998 até 2005. 

 

Tabela 2 – Evolução da prática extensionista por ano 

1998 107  

1999 232 

2000 220 

2001 215 

2002 463 

2003 1820 

2004 2930 

2005 920 

Fonte: RENEX (SIEX Brasil). 

 
A conceituação do termo extensão,  equivale a dizer que estender os 

conhecimentos e técnicas dos homens a fim de que possam transformar o mundo 

para melhor. Tendo como objeto o termo extensão, Freire (1982, p.22) faz as 

seguintes associações: extensão com transmissão, o que se estende, entrega  “[...] 

de algo que é levado por um sujeito que se encontra ‘atrás do muro’ aqueles que se 

encontram ‘além do muro’, ‘fora do muro’”, a de messianismo “[...] por parte de quem 

estende”, a de superioridade “[...] do conteúdo de quem entrega”, a da inferioridade 

“[...] dos que recebem”, a do mecanismo “[...] na ação de quem estende”, da invasão 

cultural “[...] através do conteúdo levado, que reflete a visão do mundo daqueles que 

levam, que se superpõe à daqueles que passivamente recebem”. 

O que se observa é que qualquer que seja o setor, a ação extensionista 

envolve a necessidade daqueles que a fazem a fim de normalizá-la, fazendo-a 

semelhante a seu mundo. Para Freire (1982, p. 22), o termo extensão relaciona-se 

“com transmissão, entrega, doação, messianismo, mecanicismo, invasão cultural, 

manipulação, etc.” Aqui nasce a primeira crítica feita por Freire em relação à 

conceituação do termo, é a de que o campo associativo “[...] não corresponde a um 

que-fazer educativo libertador”. Freire ( 1982, p. 36) se recusa a “domesticação” dos 

homens por meio da persuasão, do estender alguma coisa. A tarefa do educador é a 

libertação, que corresponde a comunicação do conhecimento, que não é estendido 

“[...] o conhecimento se constitui nas relações homem-mundo, relações de 
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transformação, e se aperfeiçoa na problematização crítica destas relações”. Dessa 

forma demandará um esforço de conscientização permitindo aos indivíduos se 

apropriarem de uma posição de forma crítica, impulsionando-os a “[...] serem 

sujeitos da transformação do mundo, com a qual se humanizem” (FREIRE, 1982, p. 

36). 

Segundo Freire (1982), o conhecimento é uma ação transformadora, na 

qual o aprender é um desafio “[...] fundamental à constituição do saber”. A educação 

tradicional escraviza o homem, olhando-o como uma coisa. A educação se dá por 

meio do diálogo, da relação dialógica educador-educando, organizando 

corretamente ambos os pensamentos, por meio da problematização a ser feita sobre 

o saber do educando que deve ser incorporado. A educação é considerada 

comunicação à medida que dialogar, não transferindo saber, mas efetuando um 

encontro de sujeitos interlocutores cuja significação dos significados é buscada.  

A situação educativa é enfocada na extensão por Freire (1982), na 

medida em que educador e educando assumem um papel de sujeitos cognoscentes, 

cuja mediação é feita pelo objeto cognoscível que buscam conhecer, havendo a 

tomada de consciência por meio da realidade. A relação do homem com o mundo se 

dá pelo diálogo que resulta numa transformação, levando o homem a uma condição 

de humanização. Deve-se refletir sobre o “que-fazer” assistencialista que é uma 

domesticação dos homens para um “que-fazer-educativo”.  O diálogo se dá pela 

problematização do conhecimento, sendo a relação gnosiológica (dialógica e 

comunicativa) do sujeito com o objeto uma intercomunicação na qual que ocorrem 

as relações do conhecimento. A educação como comunicação é um encontro de 

sujeitos interlocutores, e essa relação dialética com a realidade é a transformação 

da educação num processo de libertação. A transformação da visão do homem em 

relação ao mundo se dá pela tomada de consciência de caráter social, cuja prática é 

a busca do saber, sendo tarefa do educador problematizar a realidade no lugar de 

estender o conteúdo (FREIRE, 1982). 

Segundo (FREIRE, 1982; BOTOMÉ, 1996), deve-se entender a 

perspectiva da universidade no seu papel na sociedade em se comunicar com ela de 

uma forma mais clara, com  a opção pelo termo  comunicação estribando-se numa 

consideração profunda e muldimensional do “quefazer” pedagógico, não tendo nada 

a ver com assistencialismo ou invasão cultural. A educação deve fundamentar-se 

numa prática de liberdade, não reduzida meramente à capacitação técnica, mas 
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apresentando-se como um caminho no qual os homens possam se decifrar a si 

próprios como pessoas, cujo destino seja alcançado a fim de preencher os “buracos 

do ser” deformados, como também a humanidade. 

 

3.10 O Papel da Ação Extensionista 

 

Atualmente, os processos de trabalho separam-se entre o pensar e o agir, 

de forma que ambos desconectados não causem prejuízo no resultado final. Dentro 

das Universidades percebe-se arraigado este paradigma, a partir das experiências 

vividas, havendo a necessidade de uma problematização para que haja caminhos 

para as soluções. A Universidade é caracterizada por ser um espaço para a 

produção de conhecimento e disseminação dos saberes, devendo ser, por essência, 

democrática em relação aos saberes. Contraditoriamente, tem funcionamento e 

cultura institucional autoritária na dissociação entre o pensar e o executar.  A 

democracia é identificada por Chauí (2003, p. 5) como um marco da universidade 

moderna, visto que, desde as revoluções e lutas sociais e políticas do século XX e 

que desencadearam a mudança na visão de educação e da cultura que passaram a 

ser concebidas como “[...] constitutivas da cidadania e, portanto, como direitos dos 

cidadãos [...] a universidade se tornasse também uma instituição social inseparável 

da idéia de democracia e de democratização do saber”, ou seja, no decorrer deste 

século, a universidade não pode se furtar da idéia de democracia como uma fonte 

reguladora. 

A ação extensionista para Oliveira (2004, p. 4) efetiva-se a partir do 

trabalho articulado da universidade com as políticas públicas existentes em 

diferentes áreas, de forma que se respeite o caráter de execução “[...] do nível 

municipal da administração pública e coadunando sua ação executiva a esta esfera 

de governo, de forma bastante estreita”. Corroborando, Nogueira (2000, p.119) 

ressalta que a intervenção na realidade não leva “[...] a universidade a substituir 

funções de responsabilidade do Estado, mas sim produzir saberes tanto científicos e 

tecnológicos quanto artísticos e filosóficos, tornando-os acessíveis à população”.  

Para a formação de um profissional cidadão, Nogueira (2000, p.122) tem 

como principio ser “[...] imprescindível sua efetiva interação com a sociedade, seja 

para se situar historicamente, para se identificar culturalmente e/ou para referenciar 

sua formação técnica com os problemas que um dia terá que enfrentar”. 
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Diante dessa exposição, o papel da universidade constitui-se num espaço 

para refletir sobre as diferentes realidades, sobre o papel do Estado e sua 

operacionalidade, como as políticas públicas. Ao realizar a reflexão em conjunto da 

universidade e do Estado, Oliveira (2004, p. 77) afirma que o papel da extensão 

contribui com o conhecimento acadêmico “[...] nesta permanente redefinição da 

interrelação público/privado, repensando e introduzindo ferramentas para o 

estabelecimento, avaliação e implementação de políticas públicas”. A autora 

adverte, ainda, que toda essa ação deve ser acompanhada pelos coordenadores 

dos projetos, tanto docentes, quanto técnicos-administrativos, e devem estabelecer 

ligações com a realidade, a aprendizagem, a pesquisa e a sala de aula. Percebe-se 

a necessidade de retorno às universidade do fazer e repensar, de forma a oxigenar, 

tanto atores, quanto os currículos. Portanto, deve-se estabelecer que a extensão 

precisa se conjugar às políticas públicas e também estar articulada com o Projeto 

Acadêmico da Universidade, visando que a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão estejam alicerçadas na formação do Profissional-Cidadão (OLIVEIRA, 

2004). 

As ações de extensão, como também as de pesquisa, consoante com o 

documento do Fórum Nacional (2002, p. 14), quando estiverem selecionadas para 

serem inclusas na Estrutura Curricular, “[...] devem manter uma estreita vinculação 

com o núcleo epistemológico do curso, a partir do Perfil do Profissional-Cidadão 

delineado no projeto pedagógico”.  

A fim de priorizar as demandas por projetos sociais extensionistas, as 

universidades devem estabelecer uma Política de Extensão para consolidar 

princípios, critérios e indicadores para a seleção dos projetos. Oliveira (2004) afirma 

que tal política é uma forma de fornecer “[...] uma base clara e publicizada”, ou seja, 

para qualquer pró-reitoria ou coordenação de extensão não é possível abranger 

todas as ações que a sociedade demanda, cuja consequência pode ser a queda 

num ativismo desmesurado e sem reflexão.  

O papel de uma pró-reitoria, ou coordenação de extensão na 

universidade, constitui-se em um ponto problemático da extensão social que a 

universidade realiza. Segundo Nogueira (2000, p. 122) tais órgãos “[...] teriam sua 

existência vinculada a uma ação tática de articulação, sensibilização e coordenação, 

no contexto estratégico de construção processual da abertura e do confronto 

universidade-sociedade”. 
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Segundo Nogueira (2000, p. 122), a ação extensionista como uma ação 

social qualificada, enquanto pensar e organizar, deve estar próxima do currículo e 

ser estruturada a partir de uma equipe capacitada, na qual o extensionista seja o 

articulador de uma área, “[...] perfazendo a interface permanente entre a Pró-

Reitoria/Coordenação de Extensão, as Unidades Acadêmicas e a efetiva execução 

dos projetos”. O papel do extensionista constitui-se em apoiar administrativamente 

os projetos, como também coordenar, articular, planejar, e efetivar os contatos 

relacionados aos projetos, executar e avaliar as ações realizadas. 

Visando superar a visão assistencialista, a extensão universitária 

redimensiona-se a partir da relação teoria-prática, servindo de veículo para o diálogo 

da universidade e da sociedade, oportunizando a troca de saberes (GRAMSCI, 

1989; SERRANO, 2001; JEZINE, 2004). 

Segundo Nogueira (2000), esses pilares passaram a conceituar a 

extensão sendo formulados pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão 

Universitária das Universidades Públicas Brasileiras de 1987, sendo reafirmados 

pelo Documento Universidade Cidadã de 1999 e no Plano Nacional de extensão de 

2000. 

A extensão compreendida como função acadêmica passa a constituir o 

plano pedagógico curricular na formação e produção do conhecimento que promove 

o diálogo entre professores e alunos, alterando a estrutura rígida dos cursos por 

meio da flexibilização curricular, possibilitando a formação crítica. Com a adoção 

dessa postura, a universidade não relega seu compromisso social com as classes 

populares. Destarte o caminho da universidade com a sociedade não ser unilateral, 

há uma busca por uma relação de reciprocidade que, como afirma Freire (1982), é 

mutuamente transformadora e libertadora, dando autonomia ao sujeito. Segundo 

Jezine (2004, p. 3) o saber científico passa a ser associado “[...] ao saber popular, a 

teoria à prática em um constante movimento dialético permeado pela realidade 

social e a experiência do pensar e fazer”. Em suma, a extensão universitária, a partir 

da perspectiva acadêmica, tem a pretensão de transpor a fronteira da ciência técnica 

de um currículo que é fragmentado, e da visão do homem objeto que é manipulado 

para uma nova visão, multidimensional, segundo a qual as dimensões político-

social-humana estão presentes na formação do indivíduo, sendo concebido como 

ser histórico (JEZINE, 2004).  
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Até aqui articulou-se distintos autores que discorrem a respeito da 

responsabilidade que as IES têm na formação dos profissionais, cujo papel está 

distorcido visto a mercantilização da educação. Surge a extensão como uma 

possível solução para tais equívocos. O estudo em questão está fundamentado em 

dois blocos, um discutido anteriormente, que foi a conceituação e o papel da 

extensão nas universidades. Em relação ao outro bloco pretende-se contextualizar a 

teoria das redes, que compõe o arcabouço teórico desse estudo, cuja finalidade será 

a analise da estrutura das redes e a intensidade do relacionamento entre os atores, 

sendo que os dois blocos permitem a analise do papel da extensão universitária na 

formação cidadã do discente. 

 

3.11 Redes de Extensão Universitária 

 

A idéia de rede tem sido discutida como uma alternativa para a gestão, 

visando à ampliação de resultados e impactando as políticas sociais. Para Sluzki 

(1997, p. 28), a rede é um tecido que constitui a sociedade, “[...] todas as relações 

que um indivíduo percebe como significativas ou define como diferenciadas da 

massa anônima da sociedade”. Na rede social pessoal o indivíduo está no centro e 

na extremidade das redes sociais de outros atores com quem mantém relação 

social. Os atores exercem papeis sociais peculiares nas redes, gerando vínculos 

devido à sua realização. 

Inojosa (1999) visa à rede como uma parceria que se articula entre 

famílias, estados, organizações públicas e privadas, pessoas físicas e pessoas 

jurídicas, podendo estabelecer e promover relações do tipo interpessoais, 

interorganizacionais, intergovernamentais e intersetoriais. A autora apresenta redes 

como um modelo de parcerias institucionalizadas que não geram nova pessoa 

jurídica, com direito e obrigações próprios. 

No segundo semestre de 2010 foi desenvolvido no quarto semestre do 

curso de Administração, numa faculdade do Interior do Estado de São Paulo uma 

inserção de alunos em projetos sociais. Estes discentes foram mobilizados a praticar 

soluções para problemas reais. Para Toro (1996, p. 34) “[...] mobilizar é convocar 

voluntários a um propósito, com interpretações e sentidos compartilhados”, sendo 

que o autor identifica quatro componentes para a definição da mobilização: 

liberdade, paixão, necessidade pública e comunicação.  Com a inserção de 
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discentes em práticas extensionistas, foi gerada uma  rede de extensão universitária 

que é o objeto de estudo desta dissertação. As redes podem originar aprendizagens 

entre atores por meio da troca de informação, que para Dabas (1993, p. 20) tais 

aprendizagens são potencializadas na medida em que esses atores “[...] são 

socialmente compartidos na procura de solucionar um problema em comum”. 

Rosanvallon (1997), apresenta uma idéia de sociedade solidária que 

parece ter relação com esse tipo de ação articulada, pois aproxima a sociedade de 

si mesma. É um movimento que reduz a demanda do estado, reencaixa a 

solidariedade na sociedade e produz uma maior visibilidade social. É uma forma 

direta de reinserção do individuo em redes de solidariedade.  

A análise de redes servirá de arcabouço teórico a fim de se compreender 

como o conhecimento é difundido em torno da rede de extensão universitária, bem 

como que tipo de conhecimento é esse, por meio da inserção nas práticas 

extensionistas, vistas como um caminho possível à formação diferenciada. Em 

seguida, será contextualizado o posicionamento das IES e a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. 
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 Metodologia 

 

Segundo Eco (2008), existe uma dualidade de conceitos sobre ciência, 

sendo que, para muitos, pesquisa deve envolver números. Evidentemente, não é 

esse o significado desenvolvido nas universidades. Entende-se como produção de 

conhecimento cientifico desenvolver um estudo que deva ser útil aos demais.  

Para Jung (2004, p. 154) “[...] ciência é a atividade que propõe a 

aquisição sistemática de conhecimentos sobre a natureza biológica, social e 

tecnológica com a finalidade de melhoria da qualidade de vida, intelectual ou 

material”. Kuhn (1978) entende que ciência é um conflito de atitudes e atividades 

não apenas racionais, mas dirigidas ao agir racionalmente, escolhendo a melhor 

ação dentro do conjunto, originando um conhecimento. O conhecimento é um reflexo 

e reprodução do objeto na mente humana, e sua produção depende das formas de 

aquisição do conhecimento utilizado pelo pesquisador. Há necessidade da utilização 

da intuição, do empirismo e da razão, não podendo ser utilizadas separadamente 

para resultar na aquisição do conhecimento. A intuição é criatividade, a geração de 

idéias sobre o objeto, já o empirismo é o projeto, a construção, o experimento, e, o 

racionalismo, é a descrição, a geração de modelos científicos. Para Kuhn (1978, p. 

219),  a ciência é definida e aplicada na área educacional, e o conhecimento 

cientifico não pode ser considerado absoluto ou final, pois pode ser modificado ou 

substituído por outro. Para o autor a ciência assume um papel primordial na área da 

educação: 

 

[...] tendo por finalidade a produção de conhecimentos para serem 
utilizados tanto no processo de ensino-aprendizagem, como em 
atividades de extensão comunitária e empresarial através da difusão 
e transferência de tecnologia. A inserção de novos conhecimentos 
científicos no sistema de ensino gera a possibilidade de melhorias 
continuas e, consequentemente, o aprimoramento do próprio 
conhecimento inicial. A relação é cíclica, ocasionando uma nova 
composição do conhecimento. 

 

Para Santos (2008), a ciência moderna propiciou um conhecimento 

fundamental para a sobrevivência humana, e, visto que ser esta uma época de 

incertezas, o conhecimento não será apenas o de sobreviver, mas o de saber viver. 
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Esse novo conhecimento deverá ser compreendido sem que seja separado do que 

foi estudado pessoalmente.  A ciência pós-moderna, tem no conhecimento, o diálogo 

entre as formas de conhecimento, sendo o senso comum o mais importante, o 

conhecimento prático do dia-a-dia que orienta as ações. A Pesquisa Qualitativa é 

transdisciplinar podendo ser utilizada nas ciências humanas e sociais. Devido à sua 

natureza, apresenta um processo mais indutivo do que a pesquisa quantitativa. 

Santos (2008) destaca que a pesquisa qualitativa reina nas teorias da educação, já 

que nomes como Montessori, Dewey, Bruner, Piaget e Vygotsky conceberam seus 

estudos de forma estritamente qualitativa.  

Para Flick (2009), a pesquisa qualitativa possibilita identificar algumas 

características comuns, abordando o mundo “lá fora”, descrevendo e explicando 

fenômenos sociais. Pode analisar experiências individuais ou em grupos, podem 

estar relacionadas a práticas, tanto cotidianas, como profissionais, sendo tratadas 

mediante análise de conhecimento e relato diário. É permitido ao pesquisador 

desenvolver modelos, tipologias, teorias (mais ou menos generalizáveis) como forma 

de descrever e explicar as questões sociais (e psicológicas). 

Para Lincoln e Guba (2006,) o pesquisador é um filósofo; deve ter 

princípios éticos, que é a axiologia, epistemológicos, que é o conhecimento do 

mundo, ontológicos, a natureza da realidade e, metodológicos, que são os meios 

para alcançar conhecimento. Há quatro paradigmas ou posturas epistemológicas: o 

positivismo, a teoria crítica, o construcionismo. O positivismo que é quantitativo, é o 

paradigma dominante, é funcionalista.  A teoria crítica, o interpretativismo. Em 

relação ao método que se propõe utilizar, a escolha epistemológica é a teoria crítica, 

cujo pressuposto é  mostrar a disfunção da sociedade. Apresenta como 

características, a subjetividade, com inclinação moral intrínseca para a revelação e 

novas construções. Há uma mistura de vozes entre o pesquisador e os participantes, 

tendo como objetivo criticar e transformar, restituir e emancipar.  

Santos (2008) propõe um modelo cujo paradigma é um conhecimento 

prudente para uma vida decente, por meio de quatro condições: todo o 

conhecimento cientifico natural é cientifico-social, todo conhecimento local é total, 

todo conhecimento é auto-conhecimento e todo conhecimento científico visa 

constituir-se em senso comum. 

A partir dessas considerações apresenta-se a Figura 4 para ilustrar  a 

organização metodológica desta pesquisa. 
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                                                       Qualitativa         Exploratória 

                                                                                 Descritiva 

       

Materiais da pesquisa:  Documental     Entrevista    Bibliográfica    Livros, artigos, teses,  

“Redes de Extensão...”                                                                   dissertações, fóruns 

                                                   

                                                       Análise compreensiva 

 

As redes de Extensão Universitária no contexto de graduação em Administração podem difundir 

conhecimento dentro da rede. 

Fonte: elaborado pela autora 
Figura 4 – procedimentos metodológicos 

 

4.2 Tipos de Pesquisa  

 

Esta dissertação tem a finalidade em discutir que as universidades não 

estão imunes às mudanças no cenário econômico e social, pois, em suas “mãos” 

têm a difícil missão de formar este novo gestor, que deverá não apenas pensar no 

aumento do lucro, na diminuição dos custos, mas outras formas de gestão, ou outros 

ambientes de atuação profissional. O que há de convergente nos distintos espaços 

de atuação nas organizações e a atual exigência do diálogo com a comunidade do 

seu entorno. Por meio da Figura 5 é possível rememorar a pergunta norteadora que 

se configura como uma interrogação, bem como os objetivos propostos. 
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Questão norteadora: As Redes de 

Extensão Universitária difundem 

conhecimento em torno da rede?  
 

 

  
 

 

  

Analisar se as redes de extensão 

universitária, no contexto da 

graduação em Administração, 

difundem conhecimento em torno da 

rede. 

 

 

 

  

 

1)Relatar a experiência de 

graduandos em atividades 

extensionistas, por meio de uma 

reflexão de um piloto exploratório, 

com o propósito de trabalhar a 

questão da análise de redes 

universitárias. 

2)Desenvolver uma analise da rede 

de extensão universitária em três 

projetos sociais elaborados por 

discentes do quarto semestre do 

curso de Administração, no âmbito 

de uma IES localizada no Interior do 

Estado de São Paulo. 

 

  

3)Entender como o posicionamento 

estrutural do ator na rede facilita o 

fluxo e acesso as informações. 

4)Entender se o relacionamento 

entre os atores das redes de 

extensão universitária geram impacto 

na difusão do conhecimento. 

5)Analisar se a liderança e 

distribuição de tarefas dos atores na 

rede pode ser um mecanismo para 

torná-la densa. 

 
Fonte: elaborado pela autora 
Figura 5 – Questão norteadora e objetivos 
 
 

 

Diante disso, analisou-se o relato da experiência do piloto exploratório, 

em relação à formação dos discentes, pela inserção em atividades extensionistas, 

visando entender como se dá a difusão do conhecimento em torno da rede, a fim de 

agregar valor à formação discente, no que diz respeito às experiências de uma 

práxis cidadã. Por meio de entrevistas abertas, aplicação de questionário e a análise 

do diário de campo, iniciou-se o estudo das informações que foram geradas nas 

redes de extensão universitária e, consequentemente, a formação de competências 

e habilidades nos discentes que participaram do piloto exploratório.  
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Com relação ao objetivo deste estudo, adotou-se uma abordagem 

qualitativa, que foca a identificação de como as atividades de extensão, no contexto 

da graduação em Administração, contribuem para a formação de uma rede social 

capaz de difundir conhecimento em torno dela. 

Segundo Vergara (2005), há muitas taxionomias de tipos de pesquisa, ou 

seja, os critérios em relação à metodologia do trabalho devem estar claros quanto 

aos fins e quanto aos meios. Partindo, então, do objetivo proposto por este trabalho, 

pretende-se utilizar a metodologia qualitativa. Quanto aos fins pretende-se que seja 

exploratória que, para Vergara (2005, p. 47) “[...] não deve ser confundida com 

leitura exploratória, é realizada em área na qual há pouco conhecimento acumulado 

e sistematizado”. Tem natureza de sondagem, não apresenta hipóteses que surgirão 

durante ou ao término da pesquisa.  Também será descritiva, pois serão expostas 

características de determinado grupo de discentes e, também, porque visa 

descrever percepções, expectativas e sugestões dos graduandos que participaram 

da pesquisa, acerca de sua formação acadêmica.  

A pesquisa é exploratória, pois, até o momento, não há estudos nessa 

instituição que tenham abordado de que forma a prática de atividades extensionistas 

podem gerar uma rede social como um caminho possível à formação de 

competências e habilidades do futuro administrador. Quanto ao segundo critério o 

meio de investigação é pela pesquisa.    

Vergara (2005) define a pesquisa bibliográfica como um estudo 

sistematizado com base em material publicado e acessível ao público.  

 

 
 

 

 

Figura 13 - Trajetória da pesquisa: "Redes de Extensão..." 
Fonte: elaborado pela autora 
Figura 6 - Trajetória da pesquisa: "Redes de Extensão..." 
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4.3 Análise dos Dados Primários 

 

Segundo Gibbs (2009), existem dois processos para se analisarem 

dados, a codificação e a categorização. A codificação consiste em definir sobre o 

que se trata os dados a serem analisados, em identificar e registrar uma ou mais 

passagens de texto, já a categorização consiste em indexar, ou categorizar o texto, 

a fim de se estabelecer uma estrutura das idéias temáticas em relação ao mesmo. 

Bardin (1977) define a categorização como uma operação que classifica elementos 

que constituem um conjunto, por meio da diferenciação, seguida pelo 

reagrupamento pelo gênero, com critérios definidos previamente. 

A análise dos dados qualitativos será a codificação e a categorização, 

buscando-se partes relevantes dos dados para posterior análise, comparando-os 

com outros dados que lhes darão nomes e classificações. Desenvolver-se-á uma 

estrutura nos dados, em direção ao tema, interligando a coleta de dados com sua 

análise ( FLICK, 2009 b ). Proceder a análise e a coleta de dados ao mesmo tempo 

é uma boa prática, pois a análise dos primeiros dados é uma forma de se 

levantarem questões novas e novas perguntas para a pesquisa. O critério da 

categorização, como indica Bardin (1977, p.118), será por meio das categorias 

temáticas, ou seja, terá caráter semântico. Por ser um processo estruturalista, a 

categorização comportará duas etapas: 

- O inventário: isolar os elementos. 

- A classificação: repartir os elementos, e portanto procurar ou impor 

uma certa organização às mensagens. 

Como a pesquisa qualitativa é flexível, as perguntas da pesquisa podem 

sofrer alteração de acordo com a luz das perspectivas das pessoas que estão sendo 

estudadas.  Para Gibbs (2009), ao se analisar  é necessário o afastamento das 

descrições dos termos utilizados pelo entrevistado, passando-se para a 

categorização analítica e teórica que se darão por meio do acesso a todo o texto que 

está codificado,  tendo o mesmo nome a fim de combinar passagens que 

exemplifiquem o mesmo fenômeno, idéia, explicação ou atividade. Esse tipo de 

acesso terá utilidade para que se possa administrar os dados, além de permitir que 

os mesmos sejam examinados de forma estruturada. Essa codificação se dará por 

meio da utilização da transcrição, na qual os códigos que serão desenvolvidos 
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formarão um foco para que se possa pensar no texto e em suas devidas 

interpretações, começando pela identificação das partes do texto, ou seja, entender 

o que de fato os dados significam, não impondo uma interpretação com base em 

teorias já existentes. 

Neste estudo foram analisadas as centralidades e as densidades dos 

atores dos projetos sociais desenvolvidos nas Cidades de Cequilho e de Laranjal 

Paulista. Fez-se uma relação entre a densidades das redes estudadas e o grau de 

coesão dos pares, a fim de se entender como é o fluxo de informações na rede. 

Com o uso da análise de redes sociais, foi possível obter a representação gráfica de 

estruturas em rede, mediante a análise das relações existentes entre os atores 

envolvidos. Também foi possível calcular as medidas de centralidade, a densidade 

da rede e as relações possíveis dessas redes de extensão universitária, a partir de 

matrizes representativas de relações. 

As centralidades das redes estudadas foram demonstradas na análise de 

rede social (ARS), utilizando-se o software UCINET 6.109. A seleção inicial dos 

projetos sociais constituiu-se a partir dos resultados apresentados em sala de aula, 

em novembro de 2010, no encerramento das atividades do quarto semestre do 

curso de Administração. 

Em todas as etapas de análises, utilizaram-se estudos latitudinais, ou 

seja, buscou-se a correlação das categorias por meio de uma única observação, a 

partir da coleta de dados que se deu pelas entrevistas abertas com cada ator de 

cada rede estudada, questionários, diário de campo e relatório desenvolvidos por 

cada rede de extensão universitária. 

Como proposição, considerou-se o posicionamento estrutural; a 

intensidade do relacionamento como variáveis independentes; e, a difusão do 

conhecimento como variável dependente. De acordo com Collins e Hussey (2005), 

entende-se por variável independente aquela que pode ser manipulada a fim de 

prever os valores das variáveis dependentes, ou seja, as medidas de centralidade 

foram analisadas por meio do manuseio de técnicas de ARS, a fim de constatar ou 

aferir valores das medidas da difusão do conhecimento. 
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4.3.1  Variáveis da Pesquisa 

 

As variáveis da pesquisa compreendem as variáveis independentes e a 

variável dependente que serão tratadas ao longo dos próximos capítulos. 

 

Variáveis independentes – o posicionamento estrutural (densidade da 

rede) e a intensidade de relacionamento (coesão da rede), são as variáveis 

independentes que serão analisadas entre discentes do quarto semestre do curso 

de Administração. De acordo com Rowley, Behres e Krackhardt (2000), de forma 

complementar os aspectos estruturais e relacionais devem ser analisados. Como 

afirma Sacomano Neto (2004b), tais variáveis são consideradas intrinsecamente 

indissociáveis, pois, para se compreender a posição estrutural  deve-se entender a 

relação entre os atores. 

Para este trabalho a análise estrutural traz uma expressiva contribuição, 

permitindo a compreensão e a comparação das características e das conexões das 

redes de extensão universitária e dos seus atores envolvidos na pesquisa. 

Considera-se que as três redes de extensão universitárias são distintas, por 

empregarem estruturas e relações distintas.  

Para se analisar a estrutura das redes, necessita-se de informações, além 

das conexões entre os atores. Aí incluem-se variáveis como o tamanho da rede 

(número de atores envolvidos), estrutura das conexões (densa ou difusa) e a divisão 

do trabalho entre os atores da rede de extensão universitária. 

Por meio das características entre os pares de atores, pode-se entender a 

análise relacional ou análise da intensidade de relacionamento. Segundo Sacomano 

Neto (2004b), o que torna as relações mais coesas é a alta intensidade do 

relacionamento, ou seja, a indissociabilidade de se analisar a estrutura e o 

relacionamento se deve ao fato da coesão entre os pares de atores ser uma 

propriedade da estrutura da rede. 

A análise relacional será expressa por meio da interdependência entre os 

atores, que tipo de mecanismos foram utilizados para a resolução de problemas, 

tipos de informações circulantes na rede e com que frequência ocorriam as 

interações. O grau de coesão entre os atores será determinado de acordo com 

essas variáveis.  Neste trabalho, o Quadro 2  ilustra os aspectos estruturais e 

relacionais que serão detalhados a seguir. 
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Quadro 2 - Aspectos estruturais e relacionais da rede    

Características estruturais Características relacionais 

Tamanho da rede  
(número de atores) Interdependência entre os atores 

Estrutura das conexões 
(densas ou difusas) Mecanismos para resolução de problemas 

Divisão do trabalho  Tipo de informação gerada 

 Como é transmitida na rede 

 Frequência de interação 

 Velocidade para resolução de problemas 

Fonte: Sacomano Neto (2004b) 
 

Busca-se desenvolver uma análise de rede de extensão universitária para 

três grupos com projetos sociais distintos, a partir dos seus atributos estruturais e 

relacionais.  

Variável dependente – difusão do conhecimento entre os atores da rede 

de extensão universitária que, segundo Sacomano Neto (2004b), tal variável é 

condicionada pelas variáveis independentes. Todos os entrevistados são discentes 

que participaram do piloto exploratório desenvolvido no segundo semestre de 2010. 

Por meio de entrevistas, foi gerado um conjunto de informações amplo e rico em 

sobre as relações entre os atores das três redes de extensão universitária. 

 

4.3.2 Trabalho de Campo e Coleta de Dados 

 

O trabalho de campo iniciou-se com um piloto exploratório com uma turma 

do quarto semestre do curso de Administração no segundo semestre de 2010. Os 

discentes formaram seis grupos, sendo que cada um representou um projeto social. 

No decorrer do semestre foi produzido um diário de campo com a finalidade de 

registrar as ações tomadas e os resultados obtidos. No final do mês de novembro, 

os grupos finalizaram as atividades e produziram um relatório final. Dos seis grupos, 

três obtiveram melhores resultados, sendo que neste trabalho, procedeu-se a 

análise por meio da comparação entre esses três grupos que formaram três redes 

de extensão universitária distintas. 
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Após a aprovação do CEP, no final do mês de fevereiro de 2011, foram 

realizadas três entrevistas com um determinado grupo de discentes, com o intuito de 

uma análise inicial das variáveis da pesquisa. No decorrer do mês seguinte foram 

realizadas vinte entrevistas.  

Um amplo conjunto de informações envolve a coleta de dados e a revisão 

bibliográfica é um pilar da construção dessas informações. De acordo com Chizzotti 

(1995, p. 89), entende-se a coleta de dados como um processo que não é 

cumulativo, ou seja, “[...] os dados são colhidos, interativamente, num processo de 

idas e voltas, nas diversas etapas da pesquisa e na interação com seus sujeitos”. 

Outro instrumento utilizado na coleta de dados foi a observação 

participante que, segundo Chizzotti (1995), promove o contato direto do pesquisador 

com o fenômeno estudado. O ato de entrevistar e a visita às instituições atendidas 

fornecem diversos tipos de informações que são relevantes à pesquisadora.  No 

contato com os entrevistados, algumas questões foram observadas, como: o tipo da 

linguagem, as histórias, o comportamento e o tratamento utilizado. 

As entrevistas foram gravadas, mediante autorização dos discentes, cujo 

eixo norteador foi um roteiro de entrevistas semiestruturado que se encontra 

disponível no apêndice 1. De acordo com Chizzotti (1995), tal roteiro tem como 

explanação a “visão de mundo” do entrevistado, no qual há variação significativa do 

grau de liberdade e dos tipos de respostas dadas pelos entrevistados. Em relação às 

questões “fechadas” as respostas podem ser precisas, entretanto, podem atingir um 

grau de profundidade maior por meio das questões semiabertas, nas quais um 

discurso livre pode ser desenvolvido pelo entrevistado sobre um determinado tema, 

questões estas desenvolvidas pela pesquisadora com a finalidade de facilitar o 

desenvolvimento da entrevista. Nesta pesquisa houve a busca pela combinação de 

informações fechadas e objetivas e também informações amplas e subjetivas. 

Formalmente as Redes de Extensão Universitária foram compostas da 

seguinte forma:  rede 1 - composta por sete alunos e uma ONG; rede 2 - composta 

por 8 alunos e uma ONG e, rede 3 - composta por 9 alunos e uma ONG. De acordo 

com as entrevistas abertas, foram entrevistados 20 alunos, sendo 6 alunos da rede 

de extensão universitária 1, 6 alunos da rede de extensão universitária 2 e 8 alunos 

da rede de extensão universitária 3. Para facilitar a visualização, a tabela 3, a seguir, 

apresenta as entrevistas realizadas. 
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Tabela 3 - Entrevistas realizadas 

 Rede 1 Rede 2 Rede 3 

Atores 
entrevistados 

A1, A2, A3, A4, A5, 
A6 A1, A2, A3, A5, A6, A7 A1, A2, A3, A4, A5, 

A6, A8, A9 
Não 
entrevistados 

A7 – trancamento de 
matrícula 

A4 e A7 – trancamento 
de matrícula 

A7 – viagem à 
trabalho 

Observação A7 – diário de campo A4 e A7 – diário de 
campo 

A7 – diário de 
campo 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

Determinados elementos morfológicos de redes serão utilizados para se 

compreender o nível de análise deste estudo. De acordo com Britto (2002), o nó é 

caracterizado como uma unidade básica. Para a presente pesquisa, considerou-se 

como ator cada aluno que participou da rede de extensão universitária, a empresa 

citada e o órgão público, no caso a prefeitura dos Municípios de Cerquilho e de 

Laranjal Paulista. 

Para designar as posições, foi adotado o posicionamento dos atores de 

acordo com as atividades desenvolvidas na rede de extensão universitária. As 

ligações são as relações entre os alunos, representantes das ONGs, das empresas 

citadas e pela prefeitura dos municípios estudados.  

A coleta dos dados foi realizada por meio de entrevistas abertas aos 

atores das redes de extensão universitária estudadas, ou seja, abordaram-se os 

relacionamentos existentes nos projetos desenvolvidos. A partir da coleta, os dados 

foram tratados com a utilização do software UCINET 6.109 de Borgatti, Everett e 

Freeman (2002), no qual matrizes foram construídas, e, NETDRAW 2.28 de Borgatti 

(2002), para representar graficamente as matrizes a fim de se criar e interpretar os 

indicadores da centralidade. O programa foi obtido a partir de uma versão 

experimental na página: HTTP//www.analytictech.com/ucinet_5_description.htm.  

                 Pretende-se neste estudo caracterizar as redes de extensão universitária 

por meio do posicionamento estrutural e da intensidade dos relacionamentos, de 

modo a entender como essas categorias condicionam a difusão do conhecimento 

nas redes estudadas. Acredita-se que com a comparação entre as redes, será 

possível uma melhor análise da difusão do conhecimento, por meio das relações 

entre os atores, nos quais fluem recursos materiais em não materiais. 



 

 

 

86

5 AS REDES DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIAS ESTUDADAS 

 

O objetivo deste tema é descrever o piloto exploratório que foi 

desenvolvido por alunos do quarto semestre do curso de Administração de uma 

faculdade do Interior de São Paulo. As informações que estão divulgadas neste 

capítulo baseiam-se nas entrevistas, no diário de campo, nos questionários e 

também nas informações das respectivas cidades nas quais se encontram as 

instituições parceiras, divulgadas na internet. Foram selecionados os três projetos 

sociais que apresentaram melhores resultados de acordo com o comprometimento 

desempenhado no decorrer do segundo semestre de 2010. 

 

5.1 Características dos Atores da Rede 

 

No decorrer no segundo semestre de 2010, alunos matriculados no quarto 

semestre do curso de Administração de uma faculdade do Interior do Estado de São 

Paulo, promoveram e executaram atividades extensionistas. Seis projetos sociais 

foram realizados por um total de 54 alunos. Cabia a cada grupo escolher e detectar 

a instituição a ser atendida, por meio de visitas ao local. Os alunos foram inseridos 

em problemas sociais reais, levando-os a prática da pesquisa e da extensão. As 

cidades que tiveram projetos sociais realizados foram Tietê, Cerquilho e Laranjal 

Paulista, visto que o alunado da faculdade pertence, em sua maioria, a esses 

municípios.  

Este estudo analisou e comparou o desempenho de três grupos de 

alunos, considerados os que obtiveram melhores resultados, de acordo com o 

comprometimento desempenhado no decorrer do semestre. A escolha se deu pelo 

acompanhamento da pesquisadora no decorrer do período e na finalização dos 

projetos que ocorreu em novembro de 2010. Como a faculdade foi inaugurada no 

ano de 2006, as atividades extensionistas que começaram a se desenvolver em 

2009, ficaram sob a responsabilidade da pesquisadora, que elaborou o regimento de 

extensão e iniciou o desenvolvimento dessas atividades. Percebeu-se que a 

comunidade dos municípios atendidos não tinham vivência em relação a esse tipo 

de trabalho, pois a região esta acostumada ao ensino de “livro e sala de aula”, o que 

ocasionou estranheza e admiração da sociedade, conforme relato dos alunos, que 

serão discutidos no decorrer do texto. Com a inserção desses alunos em atividades 
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extensionistas, pôde-se perceber que houve aumento e desenvolvimento em suas 

competências e habilidades, que serão analisadas no decorrer deste capítulo. Os 

projetos sociais desenvolvidos foram uma oportunidade para que os alunos tivessem 

uma formação diferenciada, pois praticaram sua cidadania e a faculdade pôde 

desenvolver sua responsabilidade social junto à comunidade atendida. O Quadro 3 

ilustra os projetos desenvolvidos no segundo semestre de 2010. 

 

Quadro 3 - Projeto desenvolvimento 

Projeto Cantinho do saber Parceiros da 
inclusão 

Agentes de 
sustentabilidade 

ONG assistida Espaço Amigo Pastoral da 
Sobriedade 

Corelpa 

Cidade Laranjal Paulista Cerquilho Laranjal Paulista 

Objetivos 

Promover a 
inclusão social de 
crianças, por meio 
da construção de 
uma sala de leitura 

Planejar a 
implantação da 
ONG 

Conscientizar 
cooperados e 
população sobre a 
importância da 
reciclagem 

Alunos envolvidos 
A1, A2, A3, A4, A5, 
A6 e A7 

A, A2, A3, A4, A5, 
A6, A7 e A8 

A1, A2, A3, A4, A5, 
A6, A7, A8 e A9 

Empresas 
envolvidas 

E1, E2, E3, E4 e 
E5 ER, EB e E5 EU e ED 

Órgãos públicos  Prefeitura Prefeitura 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

5.1.1 Cantinho do saber 

 

Este projeto atendeu o Espaço Amigo, de Laranjal Paulista, coordenado 

pela Secretaria Municipal de Promoção Social e Desenvolvimento Habitacional, que 

atende cerca de 160 crianças e adolescentes da Vila Zalla, bairro com alta 

concentração de famílias de baixa renda da cidade. Nele, as crianças desenvolvem 

pinturas com a utilização da arte do grafite, aulas de artesanato, teatro, dança, 

esportes, karatê, acompanhamento escolar e recreação. Tem como objetivo a 

inclusão social e a formação da cidadania, e é coordenado pela gestora ST e por 

sua equipe de monitores da Secretaria Municipal. 

Essa instituição foi escolhida pelos alunos A1, A2, A3, A4, A5, A6 e A7 

pelo fato da maioria residir na Cidade de Laranjal Paulista. O projeto desenvolvido 

pelos alunos tinha o objetivo de criar um espaço para a prática de estudos, 
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promovendo a inclusão social, visto que, ao visitarem a instituição, perceberam não 

haver um local específico. Pensaram em montar nesse local uma videoteca e uma 

biblioteca para atender às crianças e aos adolescentes, cerca de 100 alunos do 

projeto. Como parceiros, tiveram algumas empresas da Cidade de Laranjal e 

também de Cerquilho. A seguir apresenta-se o Quadro 4 que ilustra o cronograma 

de atividades desenvolvidas pelos alunos. 

 
Quadro 4 - Cronograma de atividades do projeto 1 

Mês (Ano 2010) Atividades 

agosto Escolha da instituição; 

setembro Visita do grupo no Espaço Amigo; 

 Busca de patrocínio junto a empresas e comercio 
em geral; 

outubro Recebimento de patrocínio, doações, entrega do 
projeto e convite às empresas; 

novembro Montagem do espaço Cantinho do Saber; 

 Entrega de convites para a comunidade; 

6 de novembro - manhã Arrumação do Espaço Amigo; 

6 de novembro – 14h Inauguração do espaço Cantinho do Saber; 
Festa de confraternização com a comunidade. 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

5.1.2 Parceiros da inclusão 

 

A Pastoral da Sobriedade é um projeto recém criado pela Associação 

Nossa Senhora da Piedade, que é coordenada pelo Padre JAPC, e visa atender à 

comunidade terapêutica na Cidade de Cerquilho, cujo objetivo é a recuperação e 

reinserção do individuo na sociedade.  A Pastoral, situada na Estrada Vicinal 

Cerquilho-Boituva, no Bairro Hungria, teve sua inauguração no dia quatro de 

fevereiro de 2011. Foi escolhida pelos alunos A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7 e A8 pelo 

fato de representar um grande desafio ao grupo, pois, no período de 2010 ela estava 

apenas no papel. O objetivo do grupo de alunos foi o de apresentar um 

planejamento orçamentário para a reforma e a habilitação da sede, de modo a 

auxiliar a Pastoral, também, na inclusão dos indivíduos assistidos, na sociedade. O 

grupo, em suas visitas ao local, detectou haver a necessidade de reforma do prédio, 

visto que não oferecia local para o desenvolvimento das atividades terapêuticas e de 
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hospedagem, pois a Pastoral busca por meio da laborterapia a desintoxição dos 

dependentes, sendo necessário o desenvolvimento de áreas especificas que 

comportem tais atividades. A comunidade, também, não dispunha de móveis para 

dormitórios, roupas de cama, mesa e banho, entre outros. A comunidade atende, 

ainda, o co-dependente, que é o familiar, o colega de trabalho, o chefe, o amigo, o 

vizinho, enfim todos que procuram remover as consequências do abuso de drogas 

dos dependentes, com a intenção de minimizar ou até esconder o fato, de forma a 

facilitar a vida do dependente. O projeto envolveu a Prefeitura Municipal de 

Cerquilho e três empresas da cidade. A seguir o quadro 5 ilustra o cronograma de 

atividades desenvolvidas pelos alunos. 

 

Quadro 5 - Cronograma de atividades do projeto 2 

Mês (Ano 2010) Atividades 

agosto e setembro 

Busca e escolha da instituição. 
Contato com a instituição e aprovação. 
Análise das necessidades e planejamento estratégico 
das ações. 

outubro e novembro 

Ações para arrecadação: bingo Rotary Club, fabricação 
e venda de artesanato, bingo Matriz São José, Bazar 
beneficente. 
Busca de doações: livros, material de construção, 
tecidos, peças de vestuário. 
Realização de palestra sobre mercado de trabalho no 
salão de festa São José. 

30 de novembro  Entrega do planejamento estratégico e dos materiais 
coletados. 

2 de fevereiro de 2011 Inauguração da Comunidade Terapêutica. 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

5.1.3 Agentes de sustentabilidade do planeta 

 

A Corelpa, Cooperativa de Reciclagem de Laranjal Paulista, fundada no 

mês de junho de 2005, instalada inicialmente na Avenida da Saudade, próximo ao 

cemitério municipal, atualmente encontra-se num espaço menor, na Avenida Ayrton 

Senna da Silva, nº. 500, antigo galpão da Ferroban, e tem o intuito de realizar a 

coleta de materiais recicláveis do Município de Laranjal Paulista.  Segundo censo 

demográfico de 2009 a cidade que possui 26.296 habitantes, e o objetivo da 

cooperativa é o de colaborar com o meio ambiente, gerando renda aos seus 

cooperados. A Corelpa foi escolhida pelos alunos A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7, A8 e 
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A9,  que desenvolveram um projeto social cujo objetivo foi a tentativa de diminuir a 

exclusão social dos cooperados, por meio de palestras que abordaram temas como 

higiene, segurança no trabalho, de forma a trazer ao cooperado oportunidades, por 

meio da educação e da recuperação de valores. O foco do trabalho foram as 

dificuldades enfrentadas pela cooperativa com relação à precariedade da 

infraestrutura, à escassez de recursos e à falta de conscientização da população 

quanto à importância da reciclagem, assim como, a falta de percepção do valor que 

os cooperados desempenham perante a sociedade.  

Nas visitas à Corelpa, o grupo detectou dentre outros, os seguintes 

problemas:  infraestrutura precária, galpão desorganizado, sem separações para 

classificar os materiais recicláveis, falta de local adequado para as refeições, falta de 

equipamentos de proteção individual\coletiva (EPI’s),  falta de conscientização da 

comunidade em relação a importância da coleta seletiva, seus benefícios e 

responsabilidades, falta de percepção dos cooperados em relação ao seu papel na 

sociedade. Como resultados, o grupo buscou a aquisição de EPI’s e conscientização 

dos cooperados (que receberam a nomenclatura de agentes de sustentabilidade por 

um ator, a empresa ED) sobre normas de higiene e segurança no trabalho, 

conscientização da população, por meio de publicação nos jornais locais, de modo a 

informar as escalas de coleta, assim como informativos sobre quais materiais podem 

ser reciclados. Buscou-se oferecer palestras motivacionais para que os cooperados 

compreendessem seu papel na sociedade e também procurou-se estabelecer 

parcerias com supermercados do município para confecção de 50% do total de 

sacolas plásticas com pigmentação verde, com a finalidade de conscientizar os 

clientes de forma visual, a inserir em suas rotinas a separação do lixo, de modo a 

reduzir os materiais recicláveis no aterro sanitário, aumentando, assim, a destinação 

desses materiais à cooperativa, gerando um aumento na renda dos cooperados. O 

projeto social envolveu a Prefeitura Municipal e duas empresas do município. O 

Quadro 6 ilustra o cronograma de atividades desenvolvidas pelos alunos. 
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Quadro 6 - Cronograma de atividades do projeto 3 

Mês  (Ano 2010) Atividades 
 

agosto 

 
Visitas as instituições em Laranjal Paulista. 
 
Escolha da Corelpa. 

setembro 

 
Reuniões para definição do projeto social. 
 
 

outubro 

 
Reuniões para a execução das ações: treinamento dos 
cooperados. 
Informação a sociedade sobre a correta destinação dos materiais 
recicláveis gerados. 
Visita e treinamento dos cooperados na ED (dia 16). 
Reunião com o prefeito do município, o Sr. Heitor Camarin Junior 
(dia 21). 
Reunião com o secretário do Meio Ambiente, o Sr. Vicente Di 
Santi Filho (dia 25). 
Aquisição dos EPI’s. 
Pintura de uma parte do galpão. 
 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

5.2 Tabulação e Análise dos Dados das Redes de Extensão Universitária 

 

De acordo com Scott (2000), os dados relacionais utilizam dados 

estruturais, havendo duas maneiras de se representar: a primeira é a construção de 

matrizes adjacentes, que são obrigatoriamente quadradas, nas quais se expõe a 

relação entre os atores, sendo valor “1” para junção de dois atores e valor “0” para a 

ausência de relações. A segunda representação se dá pela construção de matrizes 

incidência, as não-quadradas, nas quais ocorre o cruzamento de diferentes tipos de 

atores. 

Com a utilização do UCINET foi possível extrair medidas das redes 

estudadas. Após a introdução de dados por meio do software do UCINET 6.109, 

construiu-se uma matriz para cada rede estudada. A seguir gerou-se um sociograma 

para cada Rede de Extensão Universitária e, para se ter uma análise mais detalhada 

das características das Redes, e de cada ator, recorre-se à análise dos indicadores 

de rede. Os indicadores que serão analisados neste estudo são: a densidade, o grau 

de centralidade, o índice de centralização e o grau de intermediação. 
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Como afirma Rowley, Behrens e Krackhardt (2000), a densidade e a 

coesão devem ser analisadas em conjunto, visto que o fato da intensidade do 

relacionamento ser forte ou fraca é um indicativo da estrutura da rede ser densa ou 

difusa. De acordo com Sacomano Neto e Truzzi (2009), “[...] a densidade é uma 

variável da estrutura geral da rede e a coesão é uma variável ligada às relações 

entre os pares de atores da rede”. Dentro de redes difusas podem haver relações 

coesas, mas, para uma maior densidade de uma rede, a coesão é um fator 

fundamental. O cálculo da densidade se dá por meio da seguinte expressão: 

inicialmente calcula-se o número das relações possíveis (RP) multiplicando-se o 

número total de nós (NTN) pelo número total de nós menos 1: 

 

[RP = NTN x (NTN – 1)]. 

 

Depois divide-se o número de relações existentes (RE) entre as possíveis (RP), tem-

se:  

 

D = (RE:RP). 

 

Conforme Lazzarini (2008), a análise de redes sociais, ARS, apresenta 

alguns conceitos de centralidade que permitem a avaliação do grau em que 

determinado ator acessa diretamente ou indiretamente outros atores. Tais medidas 

de centralidade dependem do grau de relacionamento de determinado ator (nodal 

degree), que é descrito por d(ni), que corresponde ao número de laços que incidem 

em cada ator, ou seja, o número de atores adjacentes. Já o grau de um ator varia de 

“zero” (quando o ator está isolado) a “um” quando o ator tem contato com todos os 

demais atores da rede estudada (BORGATTI; EVERETT, 1997). 

Após o cálculo da densidade que é feita de forma manual, calcula-se a 

quantidade de ligações que um ator possui, que é indicado pelo grau de centralidade 

(centrality degree). Conforme Scott (2000), o indicativo revela somente a 

centralidade local dos atores, ou seja, indica a posição de um ator em relação às 

trocas e às comunicações na rede, de acordo com a quantidade de ligações 

colocadas entre eles. O grau de centralidade pode ser calculado pelo software 

UCINET, que informa o grau de entrada e de saída de todos os nós. O grau de saída 

(OutDegree) é a soma das interações que os atores têm com outros atores. O grau 
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de entrada (InDegree) é a soma das interações que os outros nós têm com o ator. A 

representação percentual dos dois graus é dada pelo software pelas colunas grau de 

saída normalizado (NrmOutDeg) e grau de entrada normalizado (NrmInDeg).  

Após o cálculo do grau de centralidade, o UCINET apresenta outro 

indicador que é de grande utilidade para a análise de uma rede. O índice de 

centralização (centralization índex), que é um indicador que apresenta a posição 

central que um ator ocupa na rede, liga-se a todos os nós e é um caminho para que 

os outros atores possam se comunicar com os demais. O software informa o grau de 

centralização de entrada (outdegree), e saída da rede (indegree) (BORGATTI, 

2002). 

Após a identificação dos atores centrais, prossegue-se a análise dos nós 

que podem ligar os demais atores, por meio do cálculo do grau de intermediação 

(betweenness). Esse indicador é o potencial dos nós que servem de intermediários, 

informa o quanto um ator é “ponte”, de modo a facilitar o fluxo de informações numa 

determinada rede. Com o auxílio do UCINET, são informados dois tipos de graus de 

intermediação, a primeira coluna informa o grau de intermediação (1 betweenness), 

que representa o número de pares de atores que um nó é capaz de ligar e a 

segunda coluna informa o grau de intermediação normalizado (2 nBetweenness), 

que indica o grau de intermediação em percentagem (BORGATTI, 2002). 

A seguir serão apresentadas as três redes de extensão universitária, de 

acordo com a matriz de informação e a análise dos indicadores das redes. 

 

5.2.1 Análise da Rede de Extensão Universitária 1 

 

A análise das redes sociais (ARS) é uma ferramenta que permite 

compreender as interações entre os atores, para que se possa entender se ocorre, e 

como ocorre, a difusão do conhecimento em torno da rede de extensão universitária. 

Serão analisadas as três redes, de forma a se construir os sociogramas para que se 

possa ilustrar as interações entre os atores. Em seguida, realizar-se-ão análises dos 

seguintes indicadores: densidade, grau de centralidade, índice de centralização e 

grau de intermediação. Após a tabulação desses dados, analisar-se-ão as 

categorias do posicionamento estrutural e da intensidade do relacionamento. Após a 

tabulação, será feita uma comparação entre as redes a fim de se compreender a 
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importância de um determinado ator para a fluência do conhecimento em torno da 

rede de extensão universitária.  

O UCINET será uma ferramenta utilizada para facilitar a compreensão das 

interações entre os atores, de modo a permitir interpretar a importância de um 

determinado ator e das relações existentes na rede, por meio dos indicadores de 

centralidade, na análise das redes sociais. No registro das interações dos atores, 

construiu-se um sociograma para cada rede estudada e constatou-se que os três 

sociogramas não possuem qualquer nó solto, ou seja, não há qualquer tipo de 

ausência de vínculo. A seguir encontra-se a matriz das relações dos atores da rede 

de extensão universitária 1: 

 

Quadro 7 - Matriz de informação - rede de extensão universitária 1 

Ator A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 ONG E1 E2 E3 E4 E5 

A1 0 1 1 1 1 0 0 1 1 1 0 0 0 

A2 1 0 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0 0 

A3 1 1 0 1 1 0 0 1 0 1 0 1 0 

A4 1 1 1 0 1 1 1 1 0 0 0 0 0 

A5 1 1 1 1 0 0 0 1 0 1 0 1 1 

A6 1 1 1 1 1 0 0 1 1 0 0 1 0 

A7 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 

ONG 1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 

E1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

E2 1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 

E3 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

E4 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

E5 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: UCINET 
 

O Quadro 7 representa a matriz composta por atores da rede de extensão 

universitária 1 e é considerada  bimodal.  Observa-se que o fluxo é unidirecional e, 

em alguns casos, bidirecional. Por exemplo, é unidirecional quando A6 interage com 

A1 e A1 não interage com A6, e, é bidirecional quando A5 interage com A1 e A1 

interage com A5. A matriz é quadrada, onde o número de filas e de colunas é o 

mesmo e também é idêntica, pois o número e os nomes das colunas e das filas são 

iguais. O valor “1” corresponde à existência de relação entre os atores, e o valor “0” 
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à não existência de interação. As linhas representam as interações que cada ator 

tem com os restantes nós e as colunas são as interações que os outros nós têm 

com um ator, ou seja, a rede acima representa um total de 66 relações existentes. A 

matriz acima relata uma determinada rede de extensão universitária constituída por 

sete alunos, uma ONG e cinco empresas. Pode-se considerar que os alunos A2 e 

A5 interagem com 9 atores; o aluno A6 interage com oito atores; os atores A1, A3, 

A4, E2 e ONG interagem com 7 atores; o aluno A7 interage com dois atores. Esse 

ator foi o menos citado pelos demais atores em entrevistas, sendo que o mesmo 

trancou sua matricula neste semestre. Seus dados foram levantados de acordo com 

o relatório do grupo e pelo diário de campo. Os atores que representam as 

empresas E3, E4 e E5 tiveram relação com apenas um ator. De acordo com as 

colunas, observa-se que 7 atores interagem com os atores A1, A3, A4, A5 e ONG; 6 

atores interagem com o aluno A2; 4 atores interagem com a empresa E2; 3 atores 

interagem com o aluno A6 e com as empresas E1 e E4; 2 atores interagem com o 

aluno A7, e, somente 1 ator interage com as empresas E3 e E5. 

O próximo passo na análise é a visualização das relações. Para isso, foi 

construído um sociograma da Rede com o auxílio do NETDRAW 2.28. A rede 

estudada é do projeto “Cantinho do Saber”, que teve a participação de sete alunos, e 

a ONG Espaço Amigo, sendo essa a construção formal da rede. A seguir 

representa-se como seria essa rede formal constituída pelos sete alunos e pela 

ONG, na qual todos interagem entre si, ou, os vínculos são todos bidirecionais. Pelo 

relatório desenvolvido pelos alunos, a composição formal da Rede de Extensão 

Universitária 1 seria conforme representado na Figura 7. 
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Por meio das entrevistas abertas que foram realizadas no período de 

março a abril de 2011 e encontram-se transcritas no apêndice deste trabalho, pode-

se perceber que as relações não eram bidirecionais e que a divisão do trabalho 

entre os atores promoveu fluxos de informações diferentes. De acordo com o 

software NETDRAW (BORGATTI, 2002) a interpretação visual foi possível, os dados 

foram gerados pela análise de rede social, ARS, que transformou dados numéricos 

(matriz de informação) em representação visual. Desse modo, chegou-se à 

configuração da Rede de Extensão Universitária 3 que representa as interações 

entre os atores 1. Essa configuração encontra-se na Figura 8. 

Fonte:UCINET 
Figura 7 - Representação gráfica da rede de extensão universitária formal 1 
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A fim de facilitar a visualização das interações, utilizaram-se cores para 

destacar a função de cada ator na rede. As cores em azul representam os sete 

alunos que participaram da Rede, a cor vermelha representa a ONG que foi 

assistida, e a cor amarela representa as empresas que fizeram parte da rede. As 

linhas representam a existência de algum tipo de relacionamento entre esses atores. 

Para a Rede de Extensão Universitária 1, têm-se os índices de 

Densidade, Grau de Centralidade e Grau de Intermediação apresentados no 

Quadro 8. 

De acordo com Rowley (1997), para se entender a rede social, 

inicialmente levanta-se o tamanho da rede e, depois, utilizam-se duas características 

de análise: a densidade e a centralidade. A densidade é uma importante 

característica para a rede toda e seu cálculo considera a proporção do número de 

relações existente numa rede, comparadas ao número total de relações possíveis. 

 

 

Fonte: UCINET 
Figura 8 - Representação gráfica da Rede de Extensão Universitária 1 
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Quadro 8 - Indicadores da Rede de Extensão Universitária 1 

 Grau de Entrada Grau de Entrada 
Normalizado 

Grau de 
Intermediação 

Grau de 
Intermediação 
Normalizado 

2 A2 8.000 66.667 27.976 21.194 

6 A6 4.000 33.333 3.476 2.633 

5 A5 8.000 66.667 26.143 19.805 

1 A1 8.000 66.667 15.476 11.724 

4 A4 8.000 66.667 9.810 7.431 

3 A3 8.000 66.667 15.143 11.472 

13 01 7.000 58.333 9.667 7.323 

 9 E2 4.000 33.333 4.167 3.157 

7 A7 3.000 25.000 0.143 0.108 

8 E 3.000 25.000 0.000 0.000 

11 E4 3.000 25.000 0.000 0.000 

12  E5 1.000 8.333 0.000 0.000 

Fonte: UCINET 

 

Para o cálculo da densidade da rede, Scott (2000, p. 71), considera que 

“[...] a quantidade de ligações ou contatos efetuados em relação à quantidade de 

contatos possíveis”.  Desse modo, verificou-se que das 156 relações possíveis da 

rede, 66 foram realizadas, resultando em uma densidade média de 0,42. A 

densidade foi calculada sem a necessidade da utilização do software. O cálculo foi 

realizado dividindo-se o número de relações existentes entre as possíveis, tem-se: 

 

D = (RE : RP) . 

 

O cálculo do total das relações possíveis faz-se multiplicando-se o número total de 

nós (13 atores),  pelo número total de nós menos 1, ou seja,  

 

(RP= 13 x 12). 

 

Na rede de extensão universitária, há um total de 13 nós e 66 relações (dados da 

matriz de informação da Rede de Extensão Universitária 1), de 156 possíveis, assim, 
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[RP= 13 x (13 - 1)= 13 x 12 = 156]. 

 

A Densidade da Rede pode variar de “0” a “1”, a Rede de Extensão Universitária 1 é 

de 0,42, ou seja, 

 

D=  (66:156) = 0,4231. 

 

Esse dado diz respeito à extensão da interconexão entre os atores da rede, ou seja, 

quanto maior a interconexão, maior a densidade. Uma densidade alta facilita o fluxo 

de informação e recursos, sendo um sistema fechado de confiança com normas 

compartilhadas e atribuição de sanções (SCOTT, 2000). 

De acordo com Borgatti (2002), com o auxilio do UCINET, pode-se dizer 

que essa rede possui 5 atores centrais em termos de interações recebidas. A 

primeira coluna mostra o grau de entrada de todos os nós, e a segunda coluna 

mostra o grau de entrada normalizado, ou seja, é a representação percentual dos 

graus referidos. Desse modo, a rede apresenta como atores centrais A1, A2, A3, A4 

e  A5, pois possuem um grau de entrada 8 e um grau de entrada normalizado de  

66, 7%. A alta centralidade desses atores se deve ao fato das relações que estes 

estabelecem com os demais atores, ou seja, A1 relaciona-se com A2, A3. A4, A5, 

ONG, E1e E2. O ator A2, relaciona-se com A1, A3, A4, A5, A6, ONG, E1, E2 e E3. O 

ator A3, relaciona-se com A1, A2, A4, A5, ONG, E2 e E4. O ator A4, relaciona-se 

com A1, A2, A3, A5, A6 e ONG. Já o ator A5, relaciona-se com A1, A2, A3, A4, 

ONG, E2, E4 e E5. Pode-se observar que os cinco atores que apresentaram o maior 

grau de entrada, foram os que mais relações tiveram entre si. Com o auxílio do 

software, também é possível calcular o desvio-padrão que indica o quanto de 

variação existe entre os contatos dos atores. No caso da rede de extensão 

universitária 1 a variabilidade média entre um ator e outro é de 22%, podendo-se 

verificar que existe pouca variação nos atores. A seguir, na tabela 4, é descrita a 

densidade da rede estudada. 
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Tabela 4 - Densidade da rede 1 

 Rede de extensão 
universitária 1 

Tamanho da rede 13 

Densidade média 0,42 

Desvio-padrão 22% 

Número de relações existentes 66 

Número de relações possíveis 156 
Fonte: elaborado pela autora 

 
 

Após a identificação dos atores centrais, o próximo passo é a análise dos 

nós que podem se conectar aos demais atores da rede. A importância da análise do 

grau de intermediação é a identificação do ator que controla o fluxo de informação, 

ou seja, a identificação do ator que intermedia o fluxo de informação entre os pares 

de atores da rede. De acordo com Borgatti (2002), o UCINET efetua essa análise de 

intermediação e gera os seguintes resultados: a terceira coluna, grau de 

intermediação, representa o número de pares de nós que um ator é capaz de ligar. A 

quarta coluna, grau de intermediação normalizado, indica o grau em percentagem. 

Assim, pode-se dizer que A2 tem um grau de intermediação normalizado de 21%, ou 

seja, indica a frequência que A2 está entre o canal de comunicação que liga dois 

outros atores. É o ator que atua como “ponte” entre os demais atores da rede, de 

modo a facilitar o fluxo de informações em uma determinada rede.  

 

5.2.2 Análise da rede de extensão universitária 2 

 

O Quadro 9 representa a matriz composta por atores da rede de extensão 

universitária 2, considerada, também, bimodal.  A matriz é quadrada, ou seja,  o 

número de filas e de colunas é o mesmo e também é idêntica, pois o número e os 

nomes das colunas e das filas são iguais. O valor “1” corresponde à existência de 

relação entre os atores, e o valor “0” à não existência de interação. As linhas 

representam as interações que cada ator tem com os restantes nós e as colunas são 

as interações que os outros nós têm com um ator. 

 
 
 
 


